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SÉTIMA ALTERAÇÃO DO ESTATUTO

CAPÍTULO I

DA DENOMINAÇÃO, SEDE, NATUREZA, CONSTITUIÇÃO, FINS E DURAÇÃO

Art-I® O INSTITUTO BRASILEIRO DE TECNOLOGIA, EMPREENDEDORISMO E

GESTÃO com sede no município de Belo Horizonte/MG, na Rua Ouro Preto n" 718,

salas 404 e 405, Bairro Barro Preto, CEP 30170-044, é uma associação civil constituida
na forma da lei como pessoa jurídica de direito privado, sem finalidade lucrativa e sem
qualquer vínculo político-partidário e religioso. CNPJ n° 15.555.941/0001-69, que teve
esta alteração estatutária aprovada nos termos da 7® AGE realizada em 10 de outubro
de 2023.

§ 1“ O INSTITUTO BRASILEIRO DE TECNOLOGIA, EMPREENDEDORISMO E

GESTÃO também será identificado pela sigla BR TEC e terá prazo de duração
indeterminado.

§ 2° O Sf? TEC é decorrente da vontade das pessoas físicas que o integram e das
pessoas juridicas que lhe dão apoio técnico, científico e tecnológico, que se unem para
somar esforços e competências, para a consecução de finalidades de interesse público

Art.2° O BR TEC reger-se-á pelo presente estatuto, seu Regimento Interno e pelas
disposições legais que lhe forem aplicáveis, especialmente o Código Civil Brasileiro e a
Lei Federal n° 13.109, de 31 de julho de 2014 alterada pela Lei n® 13.204, de 14 de
dezembro de 2015. e outras leis supervenientes que regularem a matéria.

§ 1° No desenvolvimento de suas atividades, o BR TEC observará os princípios da
legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, economicidade. razoabilidade,

eficácia, eficiência, efetividade e transparência.

§ 2“ O SR TEC deverá manter-se completamente alheio a manifestações políticas,
religiosas ou estritamente pessoais, respeitando as opiniões e crenças que a Lei admitir.

Art.3® O BR TEC será representado, ativa e passivamente, judicial ou
extrajudicialmente, por seu Presidente eleito dentre os seus membros associados, nos
termos deste Estatuto e do Regimento Interno.

Art.4® O BR TEC tem como objetivo precípuo a pesquisa científica básica e aplicada, a
pesquisa tecnológica e a inovação, visando difundir novas metodologias de gestão,
fomentar o empreendedorismo e disseminar o acesso às mais modernas ferramentas
tecnológicas existentes no mercado.

Art. 5° O BR TEC tem por fim estudar, pesquisar e difundir soluções dos problemas
ligados à modernização da administração pública em todos os seus níveis e aspectos,
nas áreas administrativa, econômico-financeira, tributária, tecnológica, ambiental,
educacional, de mobilidade urbana e defesa social, selecionar, preparar e capacitar
profissionais para atuação nos entes públicos nas diversas áreas do conhecimento, bem
como promover o desenvolvimento e licenciamento de programas de computador
customizáveis e não customízâveis.

Art.6“ Para a consecução dos seus objetivos o BR TEC poderá:
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I. Estabelecer linhas de atuação e parceria com o governo federal, governos dos
estados e Distrito Federai, prefeituras municipais, organizações privadas e do
Terceiro Setor, o Poder Judiciário e o Ministério Público federal e estadual;

H. Celebrar convênios, acordos, ajustes, parcerias, contratos e outros
instrumentos jurídicos com pessoas jurídicas, de direito público ou privado,
nacional ou internacional:

III. Organizar e realizar reuniões, assembléias, conferências, seminários,
congressos, palestras, projetos técnicos, intervenções técnicas,
tecnológicas de inovação;

IV. Fomentar atividades de aceleração de staáups de natureza tecnológica, com
vistas a promover maior disseminação das novas tecnologias disponíveis no
mercado;

V. Promover a experimentação não lucrativa de novos modelos socioprodutivos
e de sistemas alternativos de produção, comércio, emprego e crédito;

VI. Receber e aplicar recursos financeiros de origem pública ou privada para a
implementação e desenvolvimento de projetos estratégicos técnicos e
tecnológicos, de natureza social, educacional, cultural, de saúde, mobilidade
urbana, gestão de pessoas e gestão de processos;

VII. Centralizar, coordenar e distribuir informações relativas às técnicas de
gestão organizacional e aplicabilidade dos processos tecnológicos para o
desenvolvimento das organizações públicas e privadas;

VIII. Promover a realização de pesquisas de métodos de modernização do
trabalho, gestão organizacional e de instrumentos tecnológicos aplicáveis às
organizações públicas e privadas;

IX. Atuar como agente de fomento a programas de modernização administrativa
e tecnológica, objetivando a melhoria da qualidade dos serviços das
organizações públicas, a elevação de seus valores culturais, a eliminação de
desperdícios e efetiva conformidade e integridade;

X. Promover a educação financeira, auxiliando jovens, adolescentes e adultos
no uso consciente do dinheiro, contribuindo para redução do grau de
endividamento das famílias;

XI. Realizar a avaliação econômico-financeíra de ativos das organizações
públicas e privadas, de forma a auxiliar na negociação com instituições
financeiras para captação de recursos;

XII. Promover o desenvolvimento institucional por meio da execução de serviços
especializados relativos a estudos técnicos, planejamentos, projetos básicos
ou projetos executivos, emissão de pareceres de conformidade técnica e
legal, assessorias e consultorias técnicas nas diversas áreas do

conhecimento, inclusive de governança e compliance;
XIII. Estimular a implementação de programas de mobilidade urbana, incluindo

gestão, operacíonalização e uso de tecnologia avançada para controle de
ocupação de vagas de estacionamentos, baseada no conceito de cidade
inteligente;

XIV. Promover programas e ações de gestão, aperfeiçoamento e monitoramento
da segurança pública nos estados e municípios brasileiros;

XV. Promover programas de educação de jovens e adultos, incluindo o ensino à
distância com uso de plataforma digitai e programas de inclusão digital para
crianças, jovens e adultos carentes, através do uso de aplicativos,
capacitação e divulgação de campanhas específicas:

XVI. Colaborar com o poder público ofertando serviços de utilidade pública,
facilitando o acesso à informação, por meio de aplicativos, promovendo,
campanhas dos serviços essenciais do estado, tais como saúde, educação,'
e segurança pública;
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Pleitear dos poderes públicos as medidas necessárias à consecução de seus
objetivos, bem como implementar atividades específicas para a consecução
de seus fins institucionais, buscando a modernização do setor público,
mediante o planejamento estratégico, técnico e operacional,
desenvolvimento de recursos humanos e tecnológicos, bem como de
mobilidade urbana e acessibilidade, dentre outros;

Adquirir bens móveis, imóveis e materiais de consumo necessários às suas
atividades:

Contratar e dispensar seus empregados, ou atuar cooperaíivamente com as

organizações públicas e privadas com as quais mantenha vínculo de apoio
direto ou mediante convênios, acordos, parcerias, termos de colaboração ou
fomento e outros instrumentos assemelhados;

Contratar serviços técnicos de profissionais liberais, empresas privadas,
sociedades civis, faculdades, universidades, institutos, fundações e
assemelhados como forma de fortalecer suas atividades próprias;
Fornecer suporte técnico e tecnológico à gestão das políticas públicas dos
diversos entes existentes no pais;
Desenvolver projetos sociais, culturais e educativos, defesa e conservação
do patrimônio histórico e artístico, bem como fornecer produtos e serviços
técnicos e tecnológicos destinados aos entes públicos do país;
Difundir conhecimentos da racionalização, gestão e tecnologia básica e
aplicada através de cursos, palestras, conferências, seminários, congressos,
revistas especializadas e outros meios;

Organizar biblioteca fisica e/ou eletrônica franqueada ao público, sobre
assuntos de administração e gestão organizacional em todas as suas áreas,
promovendo seu uso;

Promover ações, projetos e programas de desenvolvimento social,

objetivando colaborar com os poderes públicos e a sociedade civil, na
melhoria da qualidade de vida da população nacional:
Desenvolver projetos que estimulem a socialização e exercício pleno da
cidadania, propiciando o desenvolvimento de condutas éticas e proativas;
Promover ações, projetos e programas de desenvolvimento sustentável e
proteção ambiental, visando a sustentabilldade;

Implementar projetos e programas de educação de amplo espectro,

contemplando o desenvolvimento integral do ser humano;
Implementar projetos culturais, visando a proteção do acervo e patrimônio
histórico do país, preservação das culturas regionais e do folclore brasileiro;
Implementar projetos e programas de desenvolvimento urbano, em especial
de mobilidade urbana, por meio do uso de tecnologias desenvolvidas por si,
seus parceiros e stariups aceleradas;
Promover o uso e a disseminação dos recursos tecnológicos de informação
como meio de agilização e racionalização dos processos decisórios, pelo
desenvolvimento, fornecimento e licenciamento de sistemas de gestão
específicos (sistemas informatizados de gestão);
Promover estudos e pesquisas voltados para o desenvolvimento das

organizações públicas e privadas, mediante a formação, capacitação,
especialização e aperfeiçoamento dos profissionais em suas respectivas
áreas de competência;
Promover o desenvolvimento de tecnologias alternativas, produção e
divulgação de informações e conhecimentos científicos de interesse social:

Incumbir-se do planejamento e da organização de serviços e/ou

empreendimentos, tomando o encargo de executá-los ou de prestar-lhes a
assistência técnica necessária á sua consecução;

XVII.

XVIII.

XIX.

XX.

XXI.

XXII.

XXIII.

XXIV.

XXV.

XXVI.

XXVII.

XXVIII.

XXIX.

XXX.

XXXI.

XXXII.

XXXIII.

XXXIV.
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Promover programas educativos e de assistência técnica, visando o
aperfeiçoamento das condições de segurança, higiene e medicina do
trabalho;

Atuar no recrutamento, seleção e capacitação de profissionais destinados à
atuação nos órgãos públicos federais, estaduais e municipais;
Atuar na organização de centros de estudos, pesquisas e desenvolvimento
acadêmico, objetivando a formação de profissionais nas diversas áreas da
atividade pública;
Atuar na divulgação e implantação de medidas anticorrupção,
desenvolvendo programas e/ou sistemas informatizados de Compliance e
integridade para organizações públicas e privadas, bem como criar e
implementar projetos de proteção de dados, com base na Lei Geral de
Proteção de Dados;
Executar outras atividades que possibilitem a consecução dos seus objetivos
sociais.

XXXV.

XXXVI.

XXXVII.

XXXVlll.

XXXIX.

Art. 7° - São atividades e serviços executados pelo BR TEC aqueles relativos à pesquisa
cientifica básica e aplicada, à tecnologia e inovação, ao planejamento nas diversas
áreas do conhecimento, modernização de processos e procedimentos de gestão,
comunicação estratégica, reestruturação organizacional, desenvolvimento tecnológico
e informatização, desenvolvimento e implementação de sistemas informatizados de
gestão customizáveis e não customizáveis, elaboração, implementação e gestão de
projetos e programas relativos a políticas públicas de educação, saúde, esportes,
assistência social, desenvolvimento econômico, proteção ambiental e segurança
pública, gestão organizacional e de recursos humanos, desenvolvimento de sistemas
informatizados e metodologias de avaliação de desempenho, recrutamento e seleção
de pessoas, execução de concursos públicos e processos seletivos, treinamentos,
organização de seminários, congressos e palestras, bem como desenvolvimento e
implementação de novas técnicas, tecnologias e métodos que visem o desenvolvimento
e sustentabilidade organizacional, a mobilidade urbana, a geração de receitas para os
entes públicos com os quais formalizar parcerias, nos termos da legislação vigente.

CAPITULOU

DEVERES E CONDIÇOES DE FUNCIONAMENTO DO BR TEC

Art.8° São deveres do BR TEC:

Realizar as suas atividades em coiisonância com a Constituição da República,
normas legais vigentes, disposições deste Estatuto e do seu Regimento Interno;
Colaborar no desenvolvimento das organizações públicas e privadas com vistas
ao desenvolvimento econômico e social do país;
Promovera disseminação de novas tecnologias junto ao poder público, de modo
a possibilitar a modernização da gestão, ampliar os mecanismos de arrecadação
que gerem políticas públicas mais efetivas;
Desenvolver programas e projetos de promoção da cidadania;
Divulgar informações relativas à sua área de atuação por meio de jornais,
revistas, periódicos, boletins impressos ou eletrônicos, ou por quaisquer outros
meios de comunicação, por si e/ou em parceria com outras organizações
congêneres;

Aplicar todos os seus recursos financeiros, técnicos e metodológicos nas
finalidades a que estiver vinculado;
Atuar em consonância com a Lei Anticorrupção, Lei de Improbidade
Administrativa e Lei de Responsabilidade Fiscal e suas respectivas alterações/-^
futuras.

I.

III.

IV.

V.

VI.

VII.
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Art.9” É expressamente vedado ao BR TEC:
I. Divulgar ou utilizar propaganda doutrinária contrária aos interesses e objetivos

da organização:
II. Exercer quaisquer atividades não compreendidas nas suas finalidades, nos

termos estabelecidos neste estatuto.

CAPÍTULO III

DA ORGANIZAÇÃO DO BR TEC

Arl.10 O BR TEC terá a seguinte estrutura organizacional;
Assembléia Geral;

Diretoria Executiva;

Diretoria Adjunta;
Conselho Fiscal;
Conselho Consultivo.

I.

IV.

V.

§10- A Diretoria Executiva será composta por;
Presidente:

Diretor Administrativo-Financeiro;
Diretor Técnico.

I.

§ 2° - A Diretoria Adjunta será composta por;
Diretor Juridico e de Compüance
Diretor de Relações Institucionais

Art,11 São atribuições da Assembléia Geral;

a) Eleger os integrantes da Diretoria Executiva e do Conselho Fiscal;
b) Aprovar o orçamento do exercício para cada ano fiscal:
c) Destituir, por maioria absoluta de seus membros, os administradores por infração

ao Estatuto, Código de Conduta Organizacional e/ou Regimento Interno;
d) Decidir sobre reforma estatutária;
e) Decidir sobre a dissolução do BR TEC e o destino do seu patrimônio;
f) Resolver os casos omissos neste Estatuto e as dúvidas sobre ele suscitadas.

I.

Art.12 Compete à Diretoria Executiva:
a) Elaborar o programa anual de atividades;

b) Elaborar e apresentar à Assembléia Geral a prestação de contas anual e o
respectivo demonstrativo de resultados do exercício findo;

c) Elaborar o orçamento das receitas e despesas para o exercício seguinte;
d) Aplicar a pena de suspensão, advertência e exclusão aos associados;
e) Articular-se com instituições públicas e privadas, no pais e no exterior, para

mútua colaboração, em atividades de interesse comum, celebrando convênios,
acordos e termos de parceria;

f) Deliberar sobre a guarda e aplicação dos bens do BR TEC:
g) Decidir sobre doações que não acarretem encargos para o BR TEC:
h) Deliberar sobre outros assuntos de interesse do instituto.

Art.13 Compete ao Presidente;

a) Cumprir e fazer cumprir este Estatuto, Regimento Interno e as decisões das
Assembléias e da Diretoria Executiva, bem como tomar as providências
necessárias a uma zelosa administração;

b) Convocar e presidir as reuniões da Diretoria Executiva e as Assembléias Gerais,
quando o assunto não versar sobre interesse direto dos integrantes da própria
Diretoria;

5
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Representar o BR TEC, ativa e passivamente, em juízo ou fora de!e, inclusive
perante entidade brasileira, estrangeira ou internacional a que a organização
estiver filiada e perante autoridades públicas;
Assinar, em conjunto com o Diretor Administrativo-Financeiro. cheques,
cauções, ordens de pagamento ou qualquer documento que envolva
responsabilidade financeira, inclusive os relativos à movimentação de fundos e
depósitos e saques bancários:
Elaborar e aprovar, por Resolução Interna, o R^imento Interno, o Código de
Conduta Organizacional, o Termo de Confidencialidade, o Regulamento de
Compras, o Regulamento de Viagens a Serviço, o Regulamento de Registro
Patrimonial, o Regulamento de Registro e Controle do Acervo Técnico (livros,
apostilas e periódicos), o Regulamento dos Processos de Credenciamento e
Seleção de Profissionais, e demais normas e procedimentos internos,
indispensáveis ao bom funcionamento do instituto;
Aprovar a organização dos serviços administrativos internos, fixando condições
para provimento de cargos, funções e vencimentos;
Contratar e demitir funcionários;
Determinar os assuntos a serem submetidos á Assembteía Geral e ao Conselho

Consultivo;

Prestar contas anualmente de sua gestão à Assembléia Geral apresentando-lhe
o relatório e balanço do exercício, com parecer do Conselho Fiscal;
Acompanhar a gestão contábil, financeira e patrimonial do BR TEC:
Executar outras atividades necessárias ao bom funcionamento do instituto.

c)

d)

e)

f)

g)
h)

i)

j)
k)

Art.14 Compete ao Diretor Administrativo-Financeiro:
a) Substituir o Presidente em suas faltas ou impedimentos de curta e média

duração;
b) No caso de renúncia do Presidente, substitui-lo até a realização de nova eleição;
c) Elaborar o orçamento anual para cada exercício financeiro:
d) Acompanhar e supervisionar os trabalhos de contabilidade do BR TEC, cuidando

para que todas as obrigações fiscais e trabalhistas sejam devidamente
cumpridas;

e) Gerenciar as atividades administrativas, incluindo a gestão de pessoas;
f) Gerenciar as atividades de contas a pagar e contas a receber, zelando para que

as despesas e gastos sejam compatíveis com as receitas auferidas:
g) Apresentar os relatórios de receitas e despesas, sempre que forem solicitados;
h) Apresentar relatório financeiro para ser submetido à Assembléia Geral:
i) Supervisionar a prestação de contas específica para entidades públicas ou

privadas, nacionais ou internacionais, que financiem atividades institucionais ou
projetos específicos do BR TEC:

j) Assinar, em conjunto com o Presidente, cheques, cauções, ordens de
pagamento ou qualquer documento que envolva responsabilidade financeira,
inclusive os relativos à movimentação de fundos e depósitos bancários;

k) Executar outras tarefas correlatas, definidas pela Assembléia ou designadas
pelo Presidente.

Art. IS Compete ao Diretor Técnico;

a) Coordenar os trabalhos de pesquisa e desenvolvimento de ferramentas
tecnológicas;

b) Coordenar as atividades de aceleração das stariups que recebem apoio do BR
TEC;

c) Supervisionar as atividades do corpo técnico de desenvolvimento de sistemas,

orientando e coirigindo desvios, falhas e mal funcionamento dos sistemas;

d) Apresentar relatórios dos produtos desenvolvidos por sua equipe;
* N
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e) Executar outras atividades correlatas definidas pela Assembléia ou designadas
pelo Presidente.

Art. 16 Sào competências da Diretoria Adjunta;
! - Compete à Diretoria Juridica e de Compliance;
a) Prestar consultoria e assessoria juridica às diversas unidades do BR TEC,

envolvendo questões jurídicas, em todas as áreas do direito, primando pela
legalidade dos atos a serem praticados pela instituição e por seus

administradores;

b) Efetuar pesquisasjuridicas relacionadas com assuntos de interesse do BR TEC
e elaborar pareceres jurídicos de complexidade variada, aplicando a legislação,
forma e terminologias adequadas ao assunto em questão, para utilizá-las na
defesa dos interesses do BR TEC:

c) Ajuizar ações judiciais, elaborar defesas e recursos administrativos e/ou

judiciais, e outras peças processuais, bem como realizar audiências na

representação judicial e extrajudicial do BR TEC,
d) Acompanhar e realizar procedimentos administrativos específicos de interesse

da entidade perante Cartórios. Tribunais de Contas. Ministério Público, dentre
outros;

e) Coordenar a equipe de advogados e estagiários do BR TEC e orientar na
elaboração de relatórios de processos em andamento, incluindo, a probabilidade
de êxito, contingência envolvida etc,;

f) Manter em dia todas as certidões negativas e certificações necessárias à

participação do BR TEC em processos de seleção de fornecedores;
g) Analisar, elaborar e aprovar editais e demais documentos;
h) Elaborar e/ou analisar instrumentos jurídicos diversos, bem como seus

aditamentos, especialmente em âmbito civil e administrativo;
í) Implementar um sistema de prevenção e detecção de ilícitos, treinar

colaboradores, zelando pelo cumprimento de normas legais e regras internas do
BR TEC, investigar irregularidades e transmitir as informações à Diretoria
Executiva, acompanhadas ou não do aconselhamento sobre como proceder;

j} Avaliar e validar contratos e fornecedores, expedindo orientações para
adequação às normas internas e de integridade do BR TEC,

k) Zelar pelo sigilo das informações próprias da entidade e de terceiros a ela

relacionados, com base na Lei Geral de Proteção de Dados e de Propriedade
Intelectual;

I) Executar outras atividades correlatas

II - Compete à Diretoria de Relações institucionais:
a) Atuar na formulação de políticas de negócios de interesse do BR TEC, auxiliando

na definição de estratégias de relações governamentais, auxiliando o
Compliance na análise dos riscos regulatórios ou normativos e da defesa dos
interesses da entidade;

b) Auxiliar nas relações institucionais no âmbito interno e externo, por meio da
articulação de demandas e o desenvolvimento de projetos voltados aos setores
público e privado;

c) Auxiliar a Diretoria Executiva na tomada de decisões estratégicas, apresentando
fatos, dados e informações importantes para a melhor compreensão do cenário
sobre o qual a decisão terá impacto :

d) Executar outras atividades correlatas.

J
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Parágrafo único ~ 0 Regimento Interno disporá sobre a constituição e funcionamento
das demais unidades internas do BR TEC de forma a permitir sua expansão institucional
e 0 atingimento de seus objetivos estatutários.

CAPÍTULO iV
DOS ASSOCIADOS

Art. 17 O BR TEC é constituído por número ilimitado de associados pessoas físicas,
podendo, também, admitir em seu quadro de associados pessoas jurídicas de direito
privado que atendam os critérios estabelecidos neste Estatuto e no Regimento Interno.

Art. 18 O BR TEC terá as seguintes categorias de associados:
a) Efetivos - todas as pessoas físicas admitidas após a constituição do BR TEC,

mediante indicação de um dos membros efetivos, ad referendum da Assembléia
Geral;

b) Honorários - pessoas físicas ou jurídicas que prestarem relevantes serviços ao
BR TEC;

c) Colaboradores - pessoas físicas que vierem a atuar nos projetos de cooperação
técnico-científica mantidos pelo BR TEC.

§ 1® Terão direito a voto durante as assembléias somente os associados efetivos.

§ 2® Os demais associados poderão participar das assembléias, mas não terão direito a
voto.

§ 3° Os associados colaboradores serão admitidos com base nas seguintes regras;
a) Para os profissionais vinculados a pessoas jurídicas de direito privado, mediante

prévio estabelecimento de convênio de cooperação técnico-científica entre a
organização a que estes estiverem vinculados e o BR TEC,

b) Para os profissionais vinculados à Administração Pública, mediante convênio ou
acordo de cooperação técnica firmado entre o órgão de origem e o BR TEC,

c) Para os profissionais ou pessoas físicas não vinculadas a organização de direito
público ou privado conveniada com o BR TEC, mediante assinatura de Termo

de Confidencialidade e Adesão ao Código de Ética e Conduta do BR TEC.

§ 4® Para admissão no Quadro de Associados Colaboradores, o profissional deverá:
a) Submeter-se ao Processo de Credenciamento previsto no Regimento Interno e

alcançar aprovação no mesmo;
b) Aderir ás normas do BR TEC. mediante assinatura do Termo de Adesão ao

Estatuto. Regimento Interno e Código de Ética e Conduta Organizacional;
c) Assinar o Termo de Confidencialidade, Proteção de Dados e de Propriedade

Intelectual para se habilitara executar trabalhos internos e externos em projetos
do BR TEC.

§ 5° Os que vierem a executar serviços como Associados Colaboradores nos termos do
Parágrafo 4” desta cláusula:

a) Poderão receber ajuda de custo para despesas operacionais, desde que

previamente pactuadas;
b) Poderão receber honorários pelos serviços prestados, aqueles que efetivamente

participarem da execução de serviços, elaboração de projetos por prazo
determinado, devendo referidos honorários serem calculados a preço de
mercado e pagos nos termos estabelecidos pela Diretoria Executiva.
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§ 6° o recebimento de honorários acarretará os descontos legais previstos, em especial
a contribuição para a Previdência Social e Imposto de Renda Retido na Fonte, que serão
recolhidas nos termos da legislação vigente.

§ 7° O 6/? TEC reembolsará todas as despesas realizadas pelo associado colaborador
quando no exercício de atividades formalmenie pactuadas entre as partes e sempre em
conformidade com os regulamentos vigentes.

§ 8® O Regimento Interno estabelecerá detalhadamente todos os direitos e deveres dos
associados colaboradores.

Ait.19 São direitos e atribuições dos associados efetivos:
a) Votar e ser votado para os cargos eletivos do BR TE.C

b) Zelar pela fiel consecução das finalidades e objetivos institucionais do BR TE,C
c) Propor a criação e tomar parte em comissões e grupos de trabalho, quando

designados para estas funções;
d) Apresentar propostas, programas e planos de ação para o BR TEC
e) Ter acesso a todos os livros de natureza contábil e financeira, bem como a todos

os planos, relatórios, prestações de contas e resultados de auditoria

independente.

Art.20 Sâo deveres de todos os associados;

a) Auxiliar o BR TEC na consecução de seus fins estatutários;
b) Desempenhar zelosamente cargos, missões ou serviços que lhes competirem;
c) Respeitar as normas deste Estatuto, Regimento Interno, Código de Conduta

Organizacional, bem como as decisões e demais atos da Assembléia Geral e da

Diretoria Executiva:

d) Comparecer às reuniões da Assembléia Geral para as quais forem convocados.

CAPÍTULO V

DAS INFRAÇÕES E PENALIDADES

Art.21 O associado que não cumprir as determinações deste Estatuto ou do Regimento
Interno estará sujeito ás seguintes penalidades:

a) Advertência:
b) Suspensão;
c) Exclusão.

Att.22 As penas de advertência, suspensão e exclusão serão impostas pela Diretoria
Executiva, salvo se cometidas pelos Diretores, que serão aplicadas por deliberação da
Assembléia Geral.

Art.23 Para as penas de advertência, suspensão e exclusão de associados efetivos ou
honorários, impostas pela Diretoria Executiva, caberá recurso voluntário e sem efeito

suspensivo à Assembléia Geral.

Art.24 A exclusão do associado só é admissível havendo justa causa, assim
reconhecida em procedimento que assegure direito de defesa e de recurso, nos termos
previstos neste estatuto e/ou em Resolução da Presidência.

Art,2S Considera-se falta grave, passível de eliminação, provocar ou causar grave
prejuízo moral ou material ao BR TEC.

Art.26 A exclusão do associado poderá ocorrer nos seguintes casos:



Fls. n®: —-r-'

proc. n»; —

Rubrica; -fi-—

msmvTOB«AsiLEmo mmcNOLoeiA ernsEmoEDosisMOE

GESTÃO

a) Falecimento da pessoa fisica;
b) Extinção da pessoa jurídica;
c) Impedimento legai por sentença condenatória transitada em julgado;
d) Por pedido próprio, dirigido à Diretoria;
e) Por infração ao presente Estatuto, Regimento Interno e/ou Código de Conduta

em decisão aprovada pela Diretoria Executiva, em especial pela ausência não
justificada a pelo menos 3 Assembléias Ordinárias ou 2 Assembléias
Extraordinárias, consecutivas ou não;

Por comprovado prejuizo mora! ou material causado ao BR TEC.

Parágrafo único - Se a causa da exclusão ocorrer em razão da alínea T do caput deste
artigo, o associado colaborador que causar prejuízo direto ao BR TEC ou aos seus
clientes e/ou parceiros, deverá ressarcir o dano causado, nos valores apurados pela
Diretoria Executiva.

f)

Art.27 Serão advertidos os associados que;
I. Por palavras ou quaisquer outros meios desobedecerem às normas deste

Estatuto e do Regimento Interno;
II. Violarem normas estatutárias e regimentais que não se enquadrarem nos casos

de suspensão e ou exclusão.

Art.28 A penalidade de exclusão do quadro de associados será aplicada nos seguintes
casos;

I. Ofensa ás deliberações das Assembléias ou decisões da Presidência;
Se, por decisão fundamentada da Presidência, for considerada pessoa nociva â
entidade;

Promover o descrédito do BR TEC\

Nas condenações criminais, transitadas em julgado, pela prática de crimes
hediondos previstos na forma da lei.

II.

III.

IV.

§ 1° Da decisão de exclusão caberá recurso à Assembieia Geral, que deverá ser
interposto no prazo máximo de 10 dias, a partir da divulgação da sanção.

§ 2° Recebido e admitido o recurso, o Presidente convocará Assembieia Geral
Extraordinária para julgamento do recurso, devendo a deliberação deste ser
fundamentada e aprovada por maioria simples dos presentes com direito a voto.

§ 3° Aquele que for punido com a pena de exclusão terá obrigação de ressarcir o BR
TEC dos prejuízos que tenha causado.

§ 4° A exclusão do quadro de associados não gera direito ao excluído de receber
qualquer valor de caráter indenizatório ou não.

CAPITULO VI

DAS ASSEMBLÉIAS GERAIS

Art.29 A Assembieia Geral é a instância máxima de decisões ou deliberações do BR

TEC. sendo soberanas as suas decisões ou deliberações.

Parágrafo único - As Assembléias Gerais somente poderão deliberar sobre a pauta de
convocação.

'A
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Art.30 As Assembléias Gerais ordinárias ou extraordinárias serão convocadas por meio
eletrônico (e-mail, SMS, whatsapp), correspondência e/ou edital afixado na sede da ^
entidade e/ou divulgado no portal eletrônico do BR TEC.

?r.c»lg

§ 1° As convocações deverão ser realizadas com antecedência mínima de 08 (oito) dias
corridos.

§ 2° As deliberações das Assembléias serão tomadas pela maioria absoluta de seus
membros, em primeira convocação, e em segunda convocação 30 (trinta) minutos após
0 horário de inicio da primeira, com quaiquer número de presentes.
Art.31 Serão realizadas Assembléias Gerais Ordinárias para:

Tomada e apreciação das contas da Presidência e/ou demais órgãos, referente
ao exercício financeiro anterior;

Manifestação dos membros a respeito de reivindicações afetas aos seus direitos
e interesses;

Apreciação, discussão e aprovação do orçamento para o exercido financeiro do
ano seguinte e aplicação das receitas existentes;
Admissão de novos associados;

Eleição dos integrantes dos diferentes órgãos do BR TEC.

IV

V

Art.32 As Assembléias Gerais Extraordinárias serão realizadas;

Por convocação do Presidente ou da maioria dos membros da Diretoria
Executiva ou do Conselho Fiscal:

Por requerimento de 1/5 (um quinto) dos membros no gozo de seus direitos,
desde que por pedido fundamentando:
Para alterar este Estatuto;

Para destituição dos administradores.IV

§ 1” As decisões ou deliberações da Assembléia Geral somente serão tomadas por
escrutínio secreto nos casos de eleição da Diretoria Executiva e demais órgãos,
ressalvada a eleição inicial que será por voto aberto, bem como a tomada e apreciação
de contas.

§ 2“ Para as deliberações a que se referem os incisos III e IV deste artigo é exigido
deliberação da assembléia especialmente convocada para esse fim, cujo quórum
deverá ser de 2/3 dos membros efetivos em pleno gozo dos seus direitos estatutários.

CAPÍTULO Vll

DA ADMINISTRAÇÃO DO BR TEC

Art.33 A administração do BR TEC ficará a cargo do Presidente, auxiliado pelos demais
diretores, que terá mandato coin duração de 03 (três) anos, podendo ser reeleito para
mandatos sucessivos.

Parágrafo único - Serão eleitos no mesmo ato os demais membros da Diretoria

Executiva e do Conselho Fiscal com seus suplentes.

CAPITULO VIII

DO CONSELHO FISCAL

Art.34 O Conselho Fiscal é o órgão de controle interno, incumbido de verificar a
regularidade da administração contâbil-financeira do BR TEC, e será constituído por 03
(três) integrantes efetivos e 02 (dois) suplentes, eleitos pela Assembléia Geral, em

/
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integrantes do quadro de associados efetivos dachapa registrada e composta por
entidade.

§ 1® O mandato dos integrantes do Conselho Fiscal será de 03 (três) anos, permitida a
recondução-

§ 2° Os candidatos ao Conselho Fiscal devem integrar a mesma chapa que concorrer à
Diretoria Executiva.

§ 3® Os integrantes do Conselho Fiscal não poderão ter entre si, nem com os integrantes
da Diretoria Executiva, laços de parentesco até segundo grau, em linha reta, colateral
ou por afinidade.

§ 4° Ocorrendo vaga em qualquer cargo de titular do Conselho Fiscal, este será
substituído por um dos suplentes até o final do mandato.

§ 5° Ocorrendo vaga na suplència do Conselho Fiscal, a Assembieia Gerai se reunirá,
no prazo máximo de 30 (trinta) dias após a vacância, para eleger um novo suplente, que
completará o mandato do substituído até o final.

Art.35 Compete ao Conselho Fiscal:
I. Fiscalizar e emitir pareceres sobre as atividades financeiras, contábeis e

patrimoniais da entidade por meio do exame dos seus livros e documentos de

escrituração, podendo, para tanto, solicitar, a qualquer órgão do BR TEC,
esclarecimentos e informações para o melhor desempenho de suas atribuições;

II. Comunicar à Assembieia Geral quaisquer irregularidades que venham a ser
constatadas na situação financeira ou patrimonial do BR TEC,

III. Emitir parecer sobre a prestação anual de contas do BR TEC,
IV. Opinar sobre a aquisição e alienação de bens pertencentes ao BR TEC.
V. Convocar, mediante quorvm de, pelo menos, 02 (dois) de seus membros

efetivos, por motivo fundamentado e relevante, a Assembieia Geral
Extraordinária;

Eleger dentre seus integrantes, um Presidente, para presidir as reuniões do
Conselho.

VI.

§ 1° O Conselho Fiscal reunir-se-á, ordinariamente, a cada 06 (seis) meses e,
extraordinariamente, sempre que necessário.

§ 2® O Conselho Fiscal poderá valer-se de auditores externos para auxiliá-lo em suas
atividades, desde que o BR TEC possua recursos disponíveis para o custeio das

despesas correspondentes ou que estes sejam remunerados com recursos oriundos de

termos de parceria, termos de colaboração, termos de fomento ou acordos de
cooperação, devidamente aprovados nos Planos de Trabalho.

CAPITULO IX

DO CONSELHO CONSULTIVO

Art-36 O Conselho Consultivo é o órgão de assessoramento técnico e cientifico,
podendo ser composto por um mínimo de 05(cinco) e um máximo de 11 (onze)
integrantes indicados pela Diretoria Executiva, dentre pessoas de notório saber,

vinculadas a instituições acadêmicas e/ou pessoas de reconhecida capacidade
profissional e conduta ilibada, que possam agregar valor às atividades do BR TEC.
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Art37 O Conselho Consultivo não tem mandato com prazo prè-determinado, podendo
exercer suas funções consultivas pelo mesmo período de vigência do mandato da
Diretoria Executiva em exercicio.

§ 1° O Conselho Consultivo poderá ser indicado na mesma Assembleía de eleição da
Diretoria Executiva.

§ 2° Caso a Diretoria Executiva não tenha efetivado todas as indicações ou não tenha
recebido as respostas afirmativas dos respectivos indicados, seus integrantes poderão
ser indicados a posteríorí.

§ 3“ Os indicados para compor o Conselho Consultivo tomarão posse quando da
aceitação formal da indicação, em solenidade especial ou conforme deliberação do
Presidente, exercendo suas funções pelo tempo que restar do mandato da Diretoria
Executiva em exercício.

Art.38 O Conselho Consultivo reunir-se-á, quando formalmente convocado pelo
Presidente e/ou pela Diretoria Executiva, em reuniões presididas pelo Presidente do BR
TEC, para opinar sobre os planos e projetos de desenvolvimento institucional ou para
tratar de assuntos específicos, assim definidos na convocação.

Art.39 Compete ao Conselho Consultivo:
a) Ter função consultiva permanente;
b) Tomar conhecimento e opinar sobre os planos da Diretoria Executiva;
c) Assessorar a Diretoria Executiva sempre que solicitado;
d) Contribuir efetivamente com a Diretoria Executiva na definição da estratégia e

plano de metas do BR TEC.

Parágrafo único - As sugestões do Conselho Consultivo não têm caráter deliberativo e

não obrigam a Diretoria Executiva.

CAPITULO X

DAS SUBSTITUIÇÕES NOS CARGOS

Art.40 Nos casos de renúncia, falecimento ou perda de mandato eletivo, assumirá o
cargo vago o substituto legal, na ordem constante da chapa eleita.

Art.41 Havendo renúncia coletiva dos membros da Diretoria Executiva, o Presidente
permanecerá â frente da administração da entidade, até que se realizem novas eleições,
que deverão se efetivar no prazo máximo de 60 (sessenta) dias.

Art.42 Configura-se abandono de cargo eletivo a ausência injustificada a 03 (três)
reuniões consecutivas ou a 05 (cinco) alternadas, no período de um ano.

Art.43 O membro que renunciar ou perder o seu mandato, nos termos estatutários,
ficará impedido de concorrer, nos 02 (dois) pleitos subsequentes àquele que foi eleito.

Art.44 Nos casos de suspensão das eleições por medida judicial permanecerão
administração da entidade os membros da Diretoria Executiva e do Conselho Fiscal, até

a realização de novas eleições e posse dos eleitos.

CAPÍTULO XI
DAS RENDAS E DO PATRIMÔNIO DO BR TEC

na
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Art.45 Constituem patrimônio do BR TEC todos os bens que este, a qualquer título,
adquirir a propriedade, além das doações e transferências patrimoniais que vier a
receber.

Art.46 Constituem rendas do BR TEC:

Valores recebidos em contraprestação por serviços prestados;
Subvenções, doações, contribuições e outros auxilios estipulados em favor do
instituto pela Administração Pública direta e indireta;
Receitas oriundas de convênios, Termos de Parceria, Termos de Colaboração,

Fomento e/ou Cooperação;

Contribuições de pessoas físicas ou jurídicas, nacionais ou estrangeiras;
Produtos de operações de crédito, internas ou externas, para financiamento de
suas atividades;
Rendimentos próprios dos imóveis que possuir;
Rendas em seu favor constituídas por terceiros;
Rendimentos decorrentes de títulos, ações ou ativos financeiros de sua
propriedade;
Usufrutos e fideicomissos que lhe forem constituídos;

Doações ou legados;
Outras receitas de capital;
Outras rendas eventuais.

I.

IV.

V.

VI.

V».

vm.

IX.

X.

XI.

XII.

Art.47 O patrimônio, receitas, rendas, rendimentos e eventual superávit apurado pelo
BR TEC serão integralmente aplicados no Pais, na consecução e desenvolvimento de
seus objetivos institucionais.

Art.48 O BR TEC aplicará as subvenções e doações recebidas nas finalidades a que
estiverem vinculadas.

Parágrafo único - O estabelecido no caput deste artigo aplica-se às receitas originárias
de termos de parceria, acordos de colaboração, termos de fomento e convênios
firmados com órgãos públicos federais, estaduais e municipais.

Art.49 As despesas do BR TEC serão realizadas e contabilizadas nos termos deste

estatuto, seu regimento interno, demais normas administrativo-financeiras e da
legislação contábil-fiscat vigente.

Parágrafo único - Fica proibido sob qualquer forma a restituição, compensação ou
indenização das contribuições voluntárias feitas por qualquer associado, especialmente
daqueles excluídos dos quadros do BR TEC.

Art.50 Os bens móveis e imóveis pertencentes ao BR TEC somente podem ser
alienados mediante autorização prévia e oficial da Assembléia Geral, ouvido o Conselho
Fiscal.

CAPITULO XII

DAS ELEIÇÕES E DO PROCESSO ELEITORAL

Art.51 A partir da aprovação desta alteração estatutária, o processo eleitoral do BR TEC
será realizado de acordo com as disposições contidas neste Capítulo.

Art.52 Incumbe aos associados do BR TEC, no gozo de seus direitos, elegerem os
membros da Diretoria Executiva e do Conselho Fiscal, nos termos previstos,^ neste
Estatuto. /

/:
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Art.53 Os trabalhos eleitorais serão dirigidos por uma Comissão composta por 03 (três)
membros, nomeados pelo Presidente do BR TEC.

Art.54 As eleições serão convocadas, por edital, publicado no sítio eletrônico do BR
TEC, com antecedência minima de 15 (quinze) dias de sua realização.

Art.55 São condições para disputar eleição e ser investido em qualquer um dos cargos
eletivos do BR TEC:

Ser membro do instituto;

Estar em dia com suas obrigações estatutárias;
Não ter lesado o patrimônio público ou de qualquer outra entidade associativa;
Não ter sido condenado por crimes hediondos, roubo, furto, atos de corrupção,
prática de suborno e/ou improbidade administrativa.

Art.56 O pedido de registro de chapa será feito no prazo de 5 (cinco) dias da publicação
do edital de convocação, e deverá ser apresentado em 02 (duas) vias assinadas por
qualquer integrante da chapa.

I.

li.

III.

IV.

Art.57 Sob pena de indeferimento, o requerimento de pedido de registro de chapa será
instruído com os seguintes documentos;

Declaração fornecida pelo BR TEC de que os candidatos estão quites com suas
obrigações estatutárias, no gozo de seus direitos e satisfazem as demais
condições previstas neste Estatuto;

Ficha de inscrição individual contendo os dados pessoais e outras informações
definidas pela Comissão Eleitoral, que deverão ser preenchidas e assinadas por
cada um dos candidatos;

Cópia autenticada do documento de identidade de cada um dos integrantes da
chapa concorrente;

Cópia do comprovante de residência.IV.

Parágrafo único - E de inteira responsabilidade de cada chapa verificar se seus

integrantes preenchem todos os requisitos elencados neste Capitulo.

Ait.58 Somente será recebido o pedido de registro de chapa que apresentar os nomes
completos e número total dos candidatos para os cargos efetivos e suplentes.

Parágrafo único - É vedado participar de mais de uma chapa em qualquer hipótese.

Art.59 No ato da inscrição, a Comissão Eleitoral fornecerá ao representante de cada

chapa 0 comprovante do registro da mesma.

§ 1° Verificada qualquer irregularidade, o Presidente da Comissão Eleitoral indeferirá o

pedido de registro de chapa ou de candidato nela inscrito.

§ 2° Em hipótese alguma será prorrogado o prazo de registro/inscrição de chapa.

Art.60 O registro das chapas deverá ser divulgado no prazo de 03 (três) dias. mediante
fixação de cópia dos mesmos na sede do BR TEC, abrindo prazo de 03 (três) dias úteis
para a impugnação de candidaturas.

Art.61 O candidato ou a chapa impugnada terá o prazo de 03 (três) dias úteis para
apresentar sua defesa escrita e a Comissão Eleitoral o prazo de 02 (dois) dias úteis para
decidir sobre o pedido de impugnação em única e última instância.

/
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Art.62 Não havendo registro de chapas para concorrer serão convocadas outras
eleições no prazo de 30 (trinta) dias.

Parágrafo único - Existindo apenas uma chapa única será dispensado o processo de
eleição, que será substituído pelo processo de aclamação.

Art.63 O pleito eleitoral para coleta de votos, quando houver mais de uma chapa
disputando, terá a duração mínima de 03 (três) horas.

Art.64 É facultado a cada chapa registrada indicar um fiscal para acompanhar o pleito
eleitoral.

Art.65 Será indicado um assessor jurídico para acompanhar todo o processo eleitoral,
que ficará responsável pela lavratura de ata relativa aos trabalhos eleitorais.

Art.66 No caso de empate entre 02 (duas) ou mais chapas, serão convocadas novas
eleições, no prazo de 10 (dez) dias, às quais concorrerão apenas as chapas empatadas.

Art-67 A partir da aprovação desta alteração estatutária a posse da chapa eleita nas
eleições, poderá ocorrer no mesmo dia da eleição ou, no máximo, em até 15 (quinze)
dias após as eleições.

CAPITULO Xlll

DISPOSIÇÕES FtNAIS

Art.68 Os associados, conselheiros, dirigentes, gerentes e coordenadores do BR TEC
não respondem pelas obrigações da entidade, exceto quando agirem com culpa ou dolo
ou, ainda, com violação da lei ou do estatuto.

Art.69 O BR TEC não concede vantagens ou benefícios por qualquer forma ou título, a
seus diretores, conselheiros, instituidores, associados, benfeitores ou equivalentes.

Art.70 O BR TEC não remunera seus administradores, diretores, membros da Diretoria
Executiva, do Conselho Fiscal ou Conselho Consultivo.

§ 1° As despesas efetuadas pelos integrantes da Diretoria Executiva no exercício de
suas funções técnicas e/ou administrativas, referentes a viagens, hospedagens e
alimentação serão ressarcidas mediante a comprovação de tais gastos, nos termos do
Regulamento de Viagens e conforme valores estabelecidos por Resolução da
Presidência.

§ 2® Compete ao Diretor Administrativo-financeiro baixar regulamento de despesas de
viagens e formas de prestação de contas das mesmas, além de outras medidas de
cunho administrativo-organizacional, destinadas a todas as áreas de atividades do BR
TEC-

Art.71 O BR TEC adotará práticas de gestão administrativa, necessárias e suficientes,
para coibir a obtenção, de forma individual ou coletiva, de benefícios e vantagens
pessoais, em decorrência da participação em processos decisórios.

Parágrafo único - Para fins de atendimento ao previsto no caput entende-se como
beneficios ou vantagens pessoais aqueles obtidos por seus dirigentes e seus cônjuges,
companheiros e parentes em linha reta e/ou colateral, consanguíneos ou afins., até o
segundo grau.
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Art.72 Excluídos do BR TEC, os associados não terão direito à indenização ou
vantagem a nenhum titulo.

Art.73 O exercido financeiro do BR TEC coincidirá com o ano civil.

Art.74 Os profissionais, pessoas físicas, que prestarem serviços nas áreas meio do BR
TEC serão admitidos pela Consolidação das Leis Trabalhistas (CLT) e demais
legislações correlatas que regulam os contratos de prestação de serviços.

Art.75 O BR TEC manterá a sua escrita contábil/fiscal em livros revestidos das

formalidades legais e capazes de assegurar sua exatidão.

Art.76 O orçamento do BR TEC será uno, anual e compreenderá todas as receitas e
despesas previstas para o exercício e indispensáveis à sua manutenção.

Art-77 O exercício social terá início no dia primeiro de janeiro e terminará no dia trinta e
um de dezembro de cada ano, data em que será levantado o balanço do exercício,
obedecidas as normas e disposições regulamentares.

Art.78 No caso de dissolução do BR TEC, liquidado seu passivo, se houver, os bens e
haveres remanescentes serão revertidos a uma instituição de igual natureza e que
tenha, preferencialmente o mesmo objeto social, e que preencha os requisitos da Lei n°
13.109/14, alterada pela Lei n° 13.204/15 ou, na sua falta, a uma entidade, conforme

indicação da Assembléia Geral.

Art.79 O BR TECé uma organização da sociedade civil sem fins lucrativos, não distribui
entre seus associados, conselheiros, diretores, gerentes, coordenadores, empregados
ou doadores, eventuais excedentes operacionais, brutos ou líquidos, dividendos,
bonificações, participações ou parcelas do seu patrimônio, auferidos mediante o

exercício de suas atividades, sob nenhuma forma ou pretexto, inclusive por razão de
desligamento, retirada ou falecimento de associado, os quais são aplicados
íntegralmente na consecução dos objetivos do mesmo.

Art.80 A prestação de contas do BR TEC cumprirá, no mínimo:
Os princípios fundamentais de contabilidade e as Normas Brasileiras de

Contabilidade;

Publicidade, por meio eficaz, no encerramento do exercício fiscal, do relatório de
atividades e das demonstrações financeiras da entidade, incluindo as certidões

negativas de débitos junto ao Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) e ao
Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), colocando-as á disposição
para exame de qualquer cidadão;

Realização de auditoria, inclusive por auditores externos independentes, se for
o caso, da aplicação dos eventuais recursos obtidos com amparo em Termo de

Parceria, firmado com a Administração Pública direta e/ou indireta, conforme
previsto na Lei Federal n° 13.109/14 alterada pela Lei n° 13.204/15;
Prestação de contas de todos os recursos e bens de origem pública, recebidos
através de Termo de Parceria, conforme determinam o art. 70 da Constituição
Federai;

Prestação de contas de todos os recursos recebidos por meio de Termos de

colaboração e de fomento, conforme previsto na Lei Federal n° 13.109/14

alterada pela Lei n° 13.204/15.

Parágrafo único - Além das normas previstas no caput deste artigo, a prestação de
contas do BR TEC conterá:

li.

m.

IV.

V.
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a) Balanço patrimonial;
b) Demonstração de déficit ou superávit do exercício;
c) Demonstração das mutações do patrimônio social;
d) Relatório de atividades pormenorizado da Diretoria Executiva, demonstrando as

principais ocorrências do exercício;
e) Quadro comparativo de receitas e despesas previstas e realizadas;
f) Notas explicativas do balanço.

Art.81 Os princípios constitucionais e administrativos em vigor, bem como, normas de
conduta pautadas na moralidade e probidade administrativa, deverão ser observados
em todos os atos praticados pelos dirigentes e associados do BR TEC.

Art.82 A critério da Assembléia Geral poderá ser concedido o título de Membro
Honorário da Entidade a pessoa física ou juridica que tiver prestado relevantes serviços
para a consecução dos objetivos do BR TEC

§ 1° O titulo de Membro Honorário poderá ser revogado a qualquer momento pela
Assembieia Geral e não confere direito a voto ou a participação em qualquer assembieia
ou deliberação do BR TEC.

§ 2® O titulo de Membro Honorário somente se efetiva com a assinatura do
homenageado ou seu representante legal no Livro de Membros Honorários do BR TEC

Art.83 Para a consecução de seus objetivos, o BR TEC cumprirá o disposto na Lei
Anticorrupçâo n° 12.846/13, pela qual não oferecerá, dará ou se comprometerá a dar a
quem quer que seja, ou aceitará ou se comprometerá a aceitar de quem quer que seja,
tanto por conta própria quanto através de outrem, qualquer pagamento, doação,
compensação, vantagens financeiras ou não financeiras ou benefícios de qualquer
espécie, seja de forma direta ou indireta, garantindo que seus prepostos e
colaboradores ajam de acordo com a ética e integridade necessárias à segurança
jurídica de suas atividades.

Art. 84 Qualquer reforma estatutária, discutida e regularmente aprovada em Assembieia
Geral entrará em vigor na data de sua aprovação e respectivo registro no Cartório
competente, ficando revogadas todas as disposições em contrário.

Art.85 Os casos omissos neste estatuto serão resolvidos pela Diretoria Executiva ad
referendum da Assembieia Geral, ficando eleito o foro da Comarca de Belo Horizonte

para sanar possíveis dúvidas oriundas da aplicação deste Estatuto.

Art. 86 A presente alteraçao estatutária foi aprovada na AGE realizada em 10 de outubro
de 2023.

Belo Horizonte (MG), 10 de outubro de 2023.

I
.1 .r/ ' - f}

,'My

WILSOÍM WLADIMIR de ALENCAR MENDES
PRESIDENTE

--y
/

:»

de'Guaètalupe Alves
AB/MÇ\76}^95

Helfane
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Aos 23 dias do mês de fevereiro do ano de 2024, ás 19:30, em segunda

convocação, reuniram-se os associados do Instituto Brasileiro de Tecnologia,

Empreendedorismo e Gestão - BR TEC, para deliberarem sobre a ordem do

dia constante do Edital de Convocação, que foi expedido, publicado e divulgado
no site da instituição, no dia 08 de fevereiro de 2024. Cumprimentando todos os
presentes, o Presidente indicou como secretária ad hoc a Dra. Heliane

Guadalupe, que informou que a ordem do dia é a eleição da Diretoria para o
triênio 24/27 e, que em atendimento ao art. 53 do Estatuto, o Presidente

designou para os trabalhos eleitorais os advogados: Lucas Machado Paixão -

OAB/MG 212.900, Bianca da Glória Boueri - OAB/MG 120.062 (que também
assinam esta Ata) e Alberto Viliefort Matos - CRA/MG 01-065273/D, como seu

Coordenador. Passada a palavra ao Coordenador da Comissão Eleitoral, este

informou que recebeu o registro de uma única chapa, no dia 14 de fevereiro do
corrente ano. conforme determina o art. 56 do Estatuto. Após considerações dos
associados, decidiu-se que o cargo de Diretor Técnico e o de Suplente do

Conselho Fiscal permanecerão vagos, até nova deliberação da Assembléia,
convalidando, assim, o registro da Chapa apresentada. Em seguida, o
coordenador da Comissão Eleitoral invocou a aplicação do art. 62, parágrafo
único do Estatuto. Colocada em votação, foi a Chapa aclamada por todos os
presentes, ficando assim composta: DIRETORIA EXECUTIVA: PRESIDENTE -

Wilson Wladimir de Alencar Mendes; DIRETORA ADMINISTRATIVO-

FINANCEIRA - Adriane Carvalho de Alencar; DIRETOR TÉCNICO - vago.

DIRETORIA ADJUNTA: DIRETORA JURÍDICA E DE COMPLIANCE - Heliane

de Guadalupe Alves; DIRETOR DE RELAÇÕES INSTITUCIONAIS - Nilson

Tadeu Ramos Nunes. CONSELHO FISCAL: Nilda de Fátima Cardoso,

Alberto Viliefort Matos e Igor Nepomuceno Ramos. SUPLENTE DO

CONSELHO FISCAL; vago. Os eleitos exercerão seus mandatos de 02 de

marco de 2024 a 02 de marco de 2027. Franqueada a palavra e não havendo

quem dela quisesse fazer uso, foi encerrada esta assembléia e lavrada a

presente ata. que irá por todos assinada, em sinal de acordo e aprovação,
devidamente acompanhada dos documentos comprobatórios pertinentes, que
será levada a registro no cartório competente para que cumpra todas as
finalidades legais.

/A

Wilson Wladimir de Alencar Mendes

\

Adriane Carvalho de Alencar

Heliane de Guadalupe Alves

Nilson Tadeu Ramos Nunes

j

Nilda de Fátima Cardoso

O’
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CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA
c?

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

OATADEABEfiTUfJA

25/04/2012

NUMLHO ÜE INSCRIÇÃO
15.555.941/0001-69

MATRIZ

NOMr GMPHESARIAI

INSTITUTO BRASILEIRO DE TECNOLOGIA, EMPREENDEDORISMO E 6ESTAO

TITIAO tX3 ÊStABELcCiMENTO (HOME OE FANTASIAI

BRTEC

RORIE

DEMAIS

COOiGOE DESCRIçikO DA ATIVIDADE ECOnOMiCAPRiNCIRAI
73.20-3-00 ● Pesquisas de mercado e de opinião pública

CÔOIOOE DESCRIÇÃO CASATIVIDADÉS ECONÔMICAS SECUNDARIAS

52.29-0-99 ● Outras atividades auxiliares dos transportes terrestres não especificadas anteriormente
62.02-3-00 - Desenvolvimento e licenciamento de programas de computador customizãveis
62.03-1-00 - Desenvolvimento e licenciamento de programas de computador não-cusiomízávels
62.04-0-00 - Consultoria em tecnologia da informação
70.20-4-00 - Atividades de consultoria em gestão empresarial, exceto consultoria técnica especifica
74,10-2-99 - atividades de design não especificadas anteriormente

74.90-1-05 -Agenciamento de profissionais para atividades esportivas, culturais e artísticas
74.90-1-99 - Outras atividades profissionais, cientificas e técnicas não especificadas anteriormente

78.10-8-00 - Seleção e agenciamento de mão-de-obra
82.19-9-99 ● Preparação de documentos e serviços especializados de apoio administrativo não especificados
anteriormente

85.99-6-04 - Treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial

86.60-7-00 - Atividades de apoio à gestão de saúde
94.11-1-00 - Atividades de organizações associativas patronais e empresariais

COOIGOE DESCRIÇÃO DA NATUREZA JUftiOiCÁ
399-9 - Associação Privada

NUMERO COMPLEMENTO

SALA 404 SALA 405

LOGRADOURO

ROURO PRETO 718

C£P BAIRROOISTRITO

BARRO PRETO

MUNICÍPIO

BELO HORIZONTE

UF

30.170-044 MG

ENDEREÇO ELETRÔNICO

INSTrrUTO@BRTEC.ORG.BR

TELEFONE

(31)8382-6303

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)

SITUAÇÃO CADASTRAL
ATIVA

DATA DASITUAÇAO CADASTRAL
16/10/2018

MOtlVODE SIIUAçAO CADASTRAL

SITUAÇÃO ESPECIAL DATA DA SITVAÇAO ESPECIAL

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 2.119, de 06 de dezembro de 2022.

Emitido no dia 28/11/2023 às 11:05:09 (data e hora de Brasilia). Página: 1/1
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA
ATIVA DA UNIÃO

Nome: INSTITUTO BRASILEIRO DE TECNOLOGIA, EMPREENDEDORISMO E GESTÃO
CNPJ: 15.555.941/0001-69

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, è certificado que

não constam pendências em seu nome. relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto à
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para

todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas aiineas 'a' a ’d’ do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada á verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 10:39:20 do dia 28/02/2024 <hora e data de Brasilia>.

Válida até 26/08/2024.

Código de controle da certidão: EF70.EF65.00CD.5F7A

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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Prefeitura de Belo Horizonte

Secretaria Municipal de Fazenda
Subsecretária da Receita Municipal

>>
oo

CONFIRMAÇÃO DE AUTENTICIDADE

CERTIDÃO DE QUITACAO PLENA PESSOA JURÍDICA

Oc»

,e
A

aa

33

fO

COv>

9
cc REGISTROS DE ACESSO

Codfgo de Controle: AKIMKJJOJL
Certidão 25.970.760 Exercido: 2024

Emissão em: 12/03/2024

cc
o9

9 *o

c c

oo

Requerimento em: 11:15:15 Validade; 11/04/2024

è ê
x:

Nome: INSTITUTO BRASILEIRO DE TECNOLOGIA, EMPREENDEDORISMO E GESTÃO

CNPJ: 15.555.941.0001.69

1

O O

b
D3
h"

Ressalvando a Prefeitura Municipal de Belo Horizonte o direito de cobrar débitos posteriormente apurados, a Diretoria de g
Arrecadação, Cobrança e Divida Ativa da Secretaria Municipal de Fazenda, no uso de suas atribuições legais, certifica que a
0 Contribuinte acima encontra-se regular com a Fazenda Publica Municipal, em relação aos Tributos, Multas e Preços
inscritos ou não em divida ativa.
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PREFEITURA MUNICIfAL DE GACAÜAL - MA
FIs. nB;

Prnc. n9-.

-■■toRubrica;

SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA DE MINAS GERAIS

CERTIDÃO EMITIDA EM:
12/03/2024CERTIDÃO DE DÉBITOS TRIBUTÁRIOS

Negativa CERTIDÃO VALIDA ATE;

10/06/2024

NOME: INSTITUTO BRASILEIRO DE TECNOLOGIA, EMPREENDEDORISMO E GESTÃO

CNP3/CPF; 15.555.941/0001-69

LOGRADOURO; RUA OURO PRETO NUMERO;718

COMPLEMENTO; SL 404 e 405, BAIRRO; BARRO PRETO CEP: 30170044

DISTRITO/POVOADO: MUNICÍPIO; BELO HORIZONTE UF; MG

Ressalvado o direito de a Faienda Pública Estadual cobrar e inscrever quaisquer dividas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado
que:

1. Não constam débitos relativos a tributos administrados pela Fazenda Pública Estadual e/ou
Advocacia Geral do Estado;

2. No caso de utilização para lavratura de escritura pública ou registro de formal de partilha, de
carta de adjudicação expedida em autos de inventário ou de arrolamento, de sentença em ação
de separação judicial, divórcio,
doação de bens imóveis, esta certidão somente terá validade se acompanhada da Certidão de
Pagamento / Desoneração do ITCD, prevista no artigo 39 do Decreto 43.981/2005.

ou de partilha de bens na união estável e de escritura pública de

Certidão válida para todos os estabelecimentos da empresa, alcançando débitos tributários do
sujeito passivo em Fase Administrativa ou inscritos em Divida Ativa.

IDENTIFICAÇÃO NUMERO DO PTA DESCRIÇÃO

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada através de aplicativo disponibilizado pela
Secretaria de Estado de Fazenda de Minas Gerais, na internet: http://www.fazenda.mg.gov.br

= > Empresas => Certificação da Autenticidade de Documentos.

CODlGO DE CONTROLE DE CERTIDAO;2024000743392869



PREFEITURA MUNlClPAl^DE DACA3AL ● MA
FIs. n9; _

Proc. n»

Rubrica;

: Cf^rPüYlPM

atí.

CAIXA
CAIXA ECONÒWCA FEDERAI

Certifícado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição:
Razão

Social:

Endereço:

15.555.941/0001-69

INSTITUTO BRASILEIRO DE TECNOLOGIA EMPREEND E GESTÃO

R OURO PRETO 718 SALA 301 / BARRO PRETO / BELO HORIZONTE / MG /
30170-044

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de ll de maio de 1990, certifica que, nesta data, a

empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,

decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:05/03/2024 a 03/04/2024

Certificação Número: 2024030519025179527162

Informação obtida em 12/03/2024 11:10:43

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta

condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:

www.caixa.gov.br



PREFEmjRA MUNICIPAL DE DACABAL ● MA

FIs. n®;	

Proc. n®: O-
Rubrica;

PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: INSTITUTO BRASILEIRO DE TECNOLOGIA, EMPREENDEDORISMO E GESTÃO

(MATRIZ E FILIAIS)

CNPJ: 15.555.941/0001-69

Certidão nff: 17035078/2024

Expedição: 12/03/2024, às 11:11:51

Validade: 08/09/2024 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data

de sua expedição.

Certifica-se que instituto brasileiro de tecnologia, empreendedorismo e

GESTÃO (MATRI2 E FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o nS

15.555.941/0001-69, NÃO CONSTA como inadimplente no Banco Nacional de
Devedores Trabalhistas.

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e

13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho.

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na

Internet (http://www.tst.jus.br).

Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE

Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por

disposição legal, contiver força executiva.

jus.br



PREFEITURA MUNICIPAL DE OACADAL ● MA

FIs. na:

Proc. na: ^'\Q()\ho7JJ
Rubrica;

Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF

Declaração
Declaramos para os fins previstos na Lei n- 8.666, de 1993, conforme documentação registrada no SICAF, que a

situação do fornecedor no momento é a seguinte:

Dados do Fornecedor

CNPJ;
Razão Social:

15.555.941/0001-69

INSTITUTO BRASILEIRO DE TECNOLOGIA, EMPREENDEDORISMO E

GESTÃO

BR TEC

*****
DUNS®: 90 70

Nome Fantasia:

Situação do Fornecedor: Credenciado

Natureza Jurídica:
MEI:

Porte da Empresa:

Data de Vencimento do Cadastro; 23/08/2024

ASSOCIAÇAO PRIVADA

Não

Demais

Ocorrências e Impedimentos
Ocorrência:

Impedimento de Licitar;

Nada Consta

Nada Consta

Níveis cadastrados:
Automática: a certidão foi obtida através de integração diteta com o sistema emissor. Manual: a certidão foi inserida
maoualmente pelo fornecedor.

I - Credenciamento

II - Habilitação Jurídica

III - Regularidade Fiscal e Trabalhista Federal

Receita Federal e PGFN

FGTS

Trabalhista

Validade

Validade

Validade

02/04/2024

03/04/2024

08/09/2024

Automática

Automática

Automática(http://www.t$t.jus.br/ceitidao)

IV - Regularidade Fiscal Estadual/Distrital e Municipal

Receita Estadual/Distrital

Receita Municip.il

V - Qualificação Técnica

VI - Qualificação Econômico-Financeira

Validade;

Validade:

10/06/2024

11/04/2024

Validade: 31/05/2024

Esta declaração é uma simples consulta c nãu tem efeiln legal

Emitido em: 12/03/2024 11:19
CPF: 262.XXX.XXX-00

1 de 1

Nome: WILSON WLADIMIR DE ALENCAR MENDES

Ass:



PREFEITURA MUNICIPAL DE 0ACA3AL ● MA

Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerail^°^' —
Rubrica: <>-1^11. i^ja BELO HORIZONTE

y»

CERTIDÃO cível DE FALÊNCIA E CONCORDATA NEGATIVA

CERTIFICO que, revendo os registros de distribuição de ação de NATUREZA CÍVEL nesta comarca, até a
presente data, nas ações especificas de Concordata Preventiva / Suspensiva, Falência de Empresários,
Sociedades Empresâriais, Microempresas e Empresas de Pequeno Porte. Recuperação Extrajudicial,
Recuperação Judicial, NADA CONSTA em tramitação contra:

Nome: iNSTiTUTO BRASILEIRO DE TECNOLOGIA, EMPREENDEOORISMO E GESTÃO
CNPJ: 15.555.941/0001-69

Observações:

a) Certidão expedida gratuitamente através da internet, nos termos do caput do art. 8° da Resoiução 121/2010
do Conselho Nacional de Justiça;

b) a informação do número do CPF/CNPJ é de responsabiiidade do soiicitante da certidão, sendo pesquisados
0 nome e o CPF/CNPJ exatamente como digitados;

c) ao destinatário cabe conferir o nome e a tituiaridade do número do CPF/CNPJ informado, podendo
confirmar a autenticidade da Certidão no portai do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais
(hitp://www.tjmg.]us-br), pelo prazo de 3 (três) meses após a sua expedição;

d) esta Certidão inclui os processos fisicos e eietrônicos, onde houver sido impiantado o Processo Judiciai
Eietrônico - PJe, o Sistema CNJ (Ex-Projudi) e o SEEU - Sistema Eletrônico de Execução Unificada, tendo a
mesma validade da certidão emitida diretamente no Fórum e abrange os processos da Justiça Comum, do
Juizado Especial e da Turma Recursai apenas da comarca pesquisada, com exceção do SEEU, cujo sistema
unificado abrange todas as comarcas do Estado:

e) A presente certidão não faz referência a período de anos, uma vez que somente se refere â existência de
feitos judicias em andamento (processos ativos) contra o nome pesquisado, conforme Provimento 355/2018 da
Corregedorla Gerai de Justiça.

A presente certidão NÃO EXCLUI a possibilidade da existência de outras ações de natureza diversa daquelas
aqui mencionadas-

Certidão solicitada em 13 de Dezembro de 2023 às 10:52

BELO HORIZONTE, 13 de Dezembro de 2023 às 10:53

Código de Autenticação: 2312-1310-5342-0205-4788

Para validar esta certidão, acesse o sitio do TJMG (www.tjmg.jus.br) em Certidão Judicial/AUTENTICIDADE DA CERTIDÃO
/AUTENTICAÇÃO 2 miormando O cúdigo.

ATENÇÃO: Documento composto de 1 folhas(s). Documento emitido por processamento eletrônico. Qualquer
emenda ou rasura gera sua invalidade e será considerada como indicio de possível adulteração ou tentativa
de fraude.

1 de 1



PREFEITURA MUNICIPAL DE BACADAL ● MA

FiS. ns;	

Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais Proc. n»-.

Rubrica:
W7<1
* BELO HORIZONTE

CERTIDÃO CÍVEL DE FALÊNCIA E CONCORDATA NEGATIVA

CERTIFICO que, revendo os registros de distribuição de ação de NATUREZA CÍVEL nesta comarca, até a
presente data, nas ações especificas de Concordata Preventiva / Suspensiva, Falência de Empresários,
Sociedades Empresâriais, Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, Recuperação Extrajudicial.
Recuperação Judicial. NADA CONSTA em tramitação contra;

Nome; INSTITUTO BRASILEIRO DE TECNOLOGIA, EMPREENDEDORISMO E GESTÃO
CNPJ: 15,555.941/0001-69

Observações:

a) Certidão expedida gratuitamente através da internet, nos termos do caput do art. 8° da Resolução 121/2010
do Conselho Nacional de Justiça;

b) a informação do número do CPF/CNPJ ê de responsabilidade do soücitante da certidão, sendo pesquisados
0 nome e o CPF/CNPJ exatamente como digitados;

c) ao destinatário cabe conferir o nome e a titularidade do número do CPF/CNPJ informado, podendo

confirmar a autenticidade da Certidão no portal do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais
{http://www.tjmg.jus.br), pelo prazo de 3 (três) meses após a sua expedição;

d) esta Certidão inclui os processos físicos e eletrônicos, onde houver sido implantado o Processo Judicial
Eletrônico - PJe, o Sistema CNJ (Ex-Projudi) e o SEEU - Sistema Eletrônico de Execução Unificada, tendo a
mesma validade da certidão emitida diretamente no Fórum e abrange os processos da Justiça Comum, do
Juizado Especial e da Turma Recursal apenas da comarca pesquisada, com exceção do SEEU, cujo sistema
unificado abrange todas as comarcas do Estado;

e) A presente certidão não faz referência a período de anos, uma vez que somente se refere â existência de
feitos judicias em andamento {processos ativos) contra o nome pesquisado, conforme Provimento 355/2018 da
Corregedoria Geral de Justiça.

A presente certidão NÃO EXCLUI a possibilidade da existência de outras ações de natureza diversa daquelas
aqui mencionadas.

Certidão solicitada em 12 de Março de 2024 âs 11 ;09

BELO HORIZONTE, 12 de Março de 2024 âs 11 ;09

Código de Autenticação: 2403-1211-0928-0127-7049

Para validar esta certidão, acesse o sitio do TJMG (wvvw.ijmg jus.br) em Certidlo Judidal/AUTENTICIOADE DA CERTIDÃO
/AUTENTICAÇÃO 2 informando o código.

ATENÇÃO: Documento composto de 1 tolhas(s). Documento emitido por processamento eletrônico. Qualquer
emenda ou rasura gera sua invalidade e será considerada como indício de possível adulteração ou tentativa
de fraude.

1 de 1



PREFEITURA MUNICIPAL DE BACASAL - MA

FIs. n®:	 	
Proc n«:

Rubrica:

■

CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO

Certidão negativa correcional {ePAD, CGU-PJ, CEIS, CNEP e CEPIM)

Consultado: INSTITUTO BRASILEIRO DE TECNOLOGIA, EMPREENDEDORISMO E

GESTÃO

CPF/CNPJ: 15.555.941/00Ü1-69

Certifica-se que, em consulta aos sistemas ePAD e CGU-PJ e aos cadastros CEIS, CNEP e CEPIM

mantidos pela Corregedoria-Geral da União, NÀO CONSTAM registros de

penalidades vigentes relativas ao CNPJ/CPF consultado.

Deslaca-se que, nos termos da legislação vigente, os referidos cadastros consolidam informações prestadas pelos entes

públicos, de todos os Poderes e esferas de governo.

Os Sistemas eP. ÍI) e CCl -PJ consolidam os dados sobre o andamento dos processos administrativos de responsabilização

de entes privados no Poder Executivo Federal.

O Ciuia\in> .N’ü<vV)/ia/ de Eiunresas Iniilôticas <● Su\nen\u\ (CFISt apresenta a relação de empresas epessoas fisicas que

sofreram sanções que implicaram a restrição de participar de licitações ou de celebrar contratas com a Administração
Pública.

O Cadastro :\iicional de Fiiiore\a\ Piiniilos ((WliP) apresenta a relação de empresas que sofreram qualquer das punições

previstas na Lein" 12.846/2013 (Lei Anlicorrupção).

O Cadiisiro dc Cnlidadcs Privadas sem l-ins l.uínilivos Impedidas (CEPIM) apresenta a relação de entidades privadas sem

fins lucrativos que estão impedidas de celebrar novos convênios, contratos de repasse ou lermos de parceria com a

Administração Pública Federal, em função de irregularidades não resolvidas em convênios, contratos de repasse ou termos

de parceria firmados anteriormente.

Certidão emitida às 08:53:47 do dia 20/02/2024 . com validade ate o dia 21/03/2024.

Link para consulta da verificação da certidão https://certidoes.cgu.gov.bp'

Código de controle da certidão: q66EqT7ROGGrWC7apR60

Qualquer rasura ou emenda invalidará e.síe documento.

1/1



PREFEITURA MUNICIPAL DE QACABAL ● MA

m
Proc. n»:

INSTITUTO BRASILEIRO DE TECNOLOGIA, Fis. n»\

EMPREENDEDORISMO E GESTÃO

6^Rubrica;Desde 2012

FORMAÇÃOCARGONOME

Graduado em Sistema da Informação

com vasta experiência em T.I. Amph

experiência na área de desenvolvimenu

de sistemas, gestão de equipes e

negócios.

PresidenteWilson W. A. Mendes

Graduada em Ciências Econômicas pelo
Instituto Newton Paiva/MG e en"

Adriane Carvalho de Alencar Diretora

Administrativo-

Financeira

Especialista
Valuation

e Administração de Empresas pela UCDB,

em com MBA em Administração, negócios

e marketing pela FDC. MBA err

Planejamento Financeiro e Certificações

Bancárias pela UNIBTA. Especialista

em Valuation pela PUC/RS. MBA em
Desenvolvimento Sustentável I

Economia Circular pela PUC/RS (em

curso). Experiência em gestão de

negócios e finanças.
Nilson Tadeu Ramos Nunes Diretor de RelaçõeíO referido profissional é Ph.D. em

Institucionais

Ph.D.
‘ Engenharia de Transportes pela
UNIVERSIDADE de LEEDS -

Inglaterra (1995). Possui também o título

de M. Sc. em Engenharia de Transportes

pelo PROGRAMA DE ENGENHARIA
DE

TRANSPORTES/PET- COPPE -UFRJ

(1987). Especialização em Engenharia

Rua Ouro Preto, 71R - 4°. Andar - Barro Preto - BH/MG
CNPJ 15,555.941/0001-69

Página 1 de 4



PREFEfTURA MUNICIPAL D£ CACA3AL ● MA

INSTITUTO BRASILEIRO DE TECNOLOGIA, FIs. n«:

EMPREENDEDORISMO E GESTÃO iProc. n»:

Rubrica:Desde 2012

Econômica pelo ICAT-AEUDF (1982) *

graduação em Ciências Econômicas pek
Centro de Ensino Unificado de Brasilií

(1978) e Arquitetura e Urbanismo pele

Instituto Camilo Filho (PI) de 2001. Dt
2000 até 2006 se dedicou a<

desenvolvimento de Programas dt

Desenvolvimento Estratégico dt

Municípios, com ênfase

Desenvolvimento Urbano Sustentável

coordenando Planos Diretore:

Municipais Participativos. Atuoi

também como Consultor de Organismo;

da Administração Pública para t
Desenvolvimento de Estrutura:

Gerenciais de Transportes e Trânsite
dentro do Acordo BIRD III entre EBTL

e o BIRD; Racionalização de Sistema;

de Transporte de Passageiros Regional t

Urbano; e de Revitalização de Centro:

Históricos dentro do Programj

MONUMENTA/BID; Coordenação dt

Projeto de Desenvolvimento do Turismt

Regional dentro do PRODETUR/BID

Desenvolvimento de Programas dt

Mobilidade Regional através do:
Estudos de Viabilidade Técnica t

Econômica para a volta dos Trem

regionais de Passageiros (Ministério do:

Transportes, 2012/2014) e Programa dt

Ferrovias da RMBH (2012/2014)

Retomou em Setembro de 2006 à:

atividades de Professor Associado d<

Escola de Engenharia da Universidadt

Federal de Minas Gerais-UFMG ondt

leciona as disciplinas de Planejamento t

Operação de Transportes sobre Trilhos

Análise Técnico-econômica de Sistema:

de Transporte, Transporte Público

Análise de Sistemas de Transpoilc t

Trabalho Integralizador Multidisciplina

(TIM III) no Curso de Engenharia Civil,

além da participação como Professor do

nt

Rua Ouro Preto. 7i8 -4”. Andar - Barro Preto - BH/MG

CNPJ 15.555.941/0001-69
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BACABAL ● MA

f Is. n2:		

Proc. n»: (í\{Pf\\}lX}2ÁI ~
Rubrica:

INSTITUTO BRASILEIRO DE TECNOLOGIA,

EMPREENDEDORISMO E GESTÃO

Desc/e 2012

Mestrado em Geotecnia e Transportes dc
DETG e como Professor Colaborador nc

Mestrado em Arquitetura,da Escola dt

Arquitetura da UFMG. No segunde
semestre de 2012 atuou come

Superintendente da Superintendência ds
Trens Urbanos de Belo Horizontt

(STU/BH). De 2013 até 2015 atuoi

como membro do Grupo de Trabalho de

Trens de Passageiros da Agencú

Nacional de Transportes Terrestres ●
ANTT. Atualmente é PROFESSOF

TITULAR do Departamento de

Engenharia de Transportes e Geotecnia

ETG e membro do Colegiado do Curse
de Mestrado em Geotecnia e

Transportes, da Escola dc Engenharia dí

UFMG. Executa também as funções de

Coordenador de Geral de Projetos nc

âmbito do Departamento de Engenharit

de Transportes e Geotecnia - ETG, dt

EEUFMG, principalmente no que se

refere à COORDENAÇÃO GERAL DC
PROGRAMA TRANSCOLAR RURAI

e do GRUPO DE PESQUISA EV
ENGENHARIA

METROFERROVIÁRIA.

Heliane de Guadalupe Alves Diretora Jurídica (Mestre em Direito Público peh
€ Universidade FUMEC/MG. GraduadíCompliance

Mestre em Direitcjem Letras pela PUC/MG, Pós-graduadi
Público em Administração pela Fundação Joãe

Pinheiro/MG e em Controle dt

Pública

Gama

Administração

Universidade

Especialista

IBS/FGV. Professora de Administração

Direito e Compliance. Vasta experiêncií

em projetos e programas de políticai

públicas, desenvolvimento instituciona

e gestão organizacional de órgão:

públicos.

pela

Filho/Rio

Compliance pehem

Rua Ouro Preto, 718-4". Andar - Barro Preto - BH/MG
CNPJ 15.555.941/0001-69

Página 3 (je 4



PREFEITURA MUNICIPAL UE ÜAIABAL ● MA

FIs. ns:_

Proc. n«;

Rubrica:

MINSTITUTO BRASILEIRO DE TECNOLOGIA.

EMPREENDEDORISMO E GESTÃO

Desde 2012

Nilda de Fátima Cardoso Advogada

Especialista
Direito Público

Graduada em Direito pela Faculdade

Milton Campos/MG, especializada en

Direito Público pela Faculdade Izabellí

Hendrix/MG e Direito Imobiliário pela
Universidade Gama Filho/Rio.

e

em

Graduado eni Gestão Comercial peta
Universidade FUMEC/MG.

Coordenador

Comercial
Igor Aníbal Nepomuceno Ramos

Graduado an Administração pela
UNOPAR/MG.AdministradorAlberto Villefort Matos

Rua Ouro Preto, 718-4°. Andar - Barro Preto - BH/MG
CNPJ 15.555.941/0001-69
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Faculdade Infórium de Tecnologia ’
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Curso reconhecido pela Portaria Normaíiva n." 40 de 12
de dezembro de 2007 (publicada no D.O.U. p.® 239, de 13
de dezembro de 2007, Seção 1, pág. 39/43)
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PREFEITURA MUNIC PAL DE BACABAL ● MA
FIs. n»: aa

Proc. n»:

Rubrica:Adriane

Carvalho de Alencar

ítí.

● Pós Graduada em Planejamento Financeiro e Certificações Bancárias
pelo Centro Universitário UNIBTA.

● Especialista em Valuation e Análise de Investimentos pela PUC-RS.

● Administradora de Empresas pela Faculdade Dom Bosco

* Experiência de mais de 14 anos como Empreendedora

● Experiência de maisde 10 como Consultora Financara

● Experiência de 25 anos como Gestora de Ativos

● Atualmente, Diretora Administrativa/Financeira na Villefod Consulting;
Diretora Executiva no Instituto Brasileiro de Empreendedorismo e

Gestão-BRTEC.

Experiência

2007 até 0 momento presente
Diretora Administrativa Financeira ● Gestão Financeira de ativos tangíveis e
intangíveis da organização, consultoria financeira para empresas públicas e
privadas, captação de recursos e análise de novos negócios e projetos com
foco em finanças e tecnologia ● Villefort Consulting.

Trabalhos de Destaque:

Avaliação Econômico-Fínanceira de Ativos - Análise e precificação
de ativos Folha de Pagamento de servidores municipais, em mais

de 41(quarenta e um) municipios, para venda à Instituição
Financeira autorizada Bacen.

Rua Cesárfo Alvim, 466 - Apto
501

Padre Eustáquio
BetoWorizonte, MG

30720270
Estudo de Viabilidade Económico-Financeira para criação de
Cartão de Adiantamento Salarial e outros benefícios para entes

públicos.
31 99232-9967

Criação do Consignado On line, aplicativo através do qual os

servidores públicos podem simular e contratar operações de crédito
sob consignação em folha de pagamento, a partir do seu

smartphone.direlQriaexecutiva@brtec.orQ.bf

Criação do Sistema de Gestão Financeira Inteligente para micro e

pequenas empresas.
httDs://www.brtec.orQ.br



PREFEITURA MUNICIPAL DE BACABAL ● MA

FIs. nS;

^—

Proc. n»;

Rubrica;
2018- até 0 momento presente

Diretora Executiva ● Consultoria, gestão e análise de novos negócios, projetos

e parcerias para a Instituição com foco em Tecnologia e Empreendorismo ●
Instituto Brasileiro de Tecnologia, Empreendedorismo e Gestão - BR TEC.

Trabalhos de Destaque:

Avaliação Econômico-Financeira de Ativos - Anáiise e preciíicaçâo
de ativos Folha de Pagamento de servidores municipais de

14(catorze) para venda à Instituição Financeira autorizada Bacen.

Estudo de Viabilidade Econômico-Financeira para Captação de 50
MM, através de operação de crédito com garantia da União no
Município de Ouro Preto/MG.

Estudo de Viabilidade Econômico-Financeira para criação de
Cartão de Adiantamento Salarial e outros benefícios para entes

públicos e comunidade carente.

Estudo de Viabilidade Técnica/Econômico/Financeira para criação
de um sistema de Educação Continuada, Digital, Itnerante, para

alunos do meio Rural, em parceria com a UFMG.

1997 - 2007

Gerente de Meios de Pagamento ● Gestão do Programa de Relacionamento

com clientes, em parceria com banco Unibanco S.A., responsabilizando-se
por 25% das vendas mensais da empresa, com uma carteira de 250k clientes,
com uma operação anual de 250 MM ● Irmãos Bretas, Filhos e Cia Uda.

Criação do primeiro Bureau autorizado Visa e MasterCard, em Belo Horizonte,

para produção fisica de cartões de crédito Co-brand, no Estabelecimento
Emissor.

Escolaridade

Centro Universitário UNiBTA

● MBA em Planejamento Financeiro e Certificações Bancárias.

Pontifícia Universidade Católica do Rio Grande do Sul

● Especilização em Valuation (Avaliação de Empresas) e Análise de
Investimentos.

Universidade Católica Dom Bosco - UCDB - Campo Grande ● MS

● Graduação em Administração

Fundação Dom Cabral - FDC - Belo Horizonte - MG

● Participação no Programa 10,000 women - Mulheres Empreenderas,
cujo objetivo é a instrução, educação gerencial de mulheres
empreendedoras no Planeta. Programa em parceria com Banco
Goldman Sachs.

Certificados

Certified Lean Inception Facilitator-CLF®

Idiomas

● Português avançado

● Inglês Intemiediârío
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O Reitor da Universidade Católica Dom Bosco, no uso de suas atribuições e tendo em

vista a conclusão do Curso de Administração, ano de 2013, e a Colação de Grau em 23
de agosto de 2013, confere o grau de Bacharel a
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de nacionalidade brasileira, natural do Estado de MINAS GERAIS, nascida em 29 de abril de 1971
R.G. NS M-5.075.432 - SSP/MG
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e outorga-lhe o presente diploma, a fim de que possa gozar de todos os direitos
e prerrogativas legais.

Campo Grande, 14 de maio de 2014.
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UNIVERSIDADE CATÓLICA DOM BOSCO

Curso de Administração

PORTARIA MINISTERIAL N« 040, de 12/12/2007

(OOU, N8 239, p.39.13/12/2007)

DIPLOMA

Registrado sob n® G00025108, livro 00084, FIs.
208, Processo n® G20140658, nos termos da

Lei n9 9.394/96, artigo 48 § Ifi, em 14 de maio
de 2014.

A
Vaneísa Oshiro Vilela

Encarregada oelo Setor de Registro de Diploma

Port-Reitoria n. 0S3/2013
CD
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Certificado

Em reconhecimento à participação de:

Adriane Carvalho de Alencar

no Programa 1(),()()0 VVomen - Mulheres Empreendedoras,

realizado pela Fundação Dom Cabral no período

de 15 de setembro do 2010 a 17 dc março do 2011.
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Nova Lima, 17 do março de 2011
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PROGRAMA 10,000 WOMEN - MULHERES EMPREENDEDORAS

Carga horária
cursada

DISCIPLINAS Carga horária

Empreendedorlsmo 32h 32h

Gestão de Marketing 20h 20h»

Gestão de Estratégia Organizacional 24h 20h♦

Gestão de Finanças e Contabilidade Gerencial 32h 24h*

Gestão de Pessoas 24h 20h♦

Gestão de Operações 16h 16h*

Negociação 12h 12h

Gestão Jurídica / Acesso a Capital / Administração do Tempo 16h 16h

Projeto Empresarial 16h 16h
A

3
«c

Carga horária total 192 horasca

■C-

Carga horária total cursada 176 horas
^ O

Z

C.

ac

ê i.- «= «

o. o:
l/t

oe.
â. u.

Participante: Adriane Carvalho de Alencar

Repisiro

FEC01642

Liirc Folha Daia
Marcele Carneiro Gama Viana

Gerente do Programa201101 17/raí201l74

par d«AWmlMM rlo

a*(«a MU CAtI

^ AFDCémoare^canMEC
I PonanaSS ds 12/0112006
I Pii*abroDaJern1SO1/2Q06 %71 Association
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CENTRO UNIVERSITÁRIO UNIBTAO

UNIBTA-Ato
CREDENCIADO de acordo com a Portaria do MEC n®4, de 10/01/2017, publicada tto D.O.U. em 11/01/

CETTAA Educacional LtdaCNPJ: 06.123.247/0003-43

O Reitor do CENTRO UNIVERSITÁRIO UNIBTA, no uso de suas atribuições confere o presente Certificado à

ADRIANE CARVALHO DE ALENCAR

Brasileira, natural do estado de Minas Gerais, nascida em 29 de abril de 1971, portadora do CPF: 857.115.436-87

RG; n°. M-5-075.432 SSP/MG, concluiu o curso em nível de Pós-Graduação - Lato Sensu: MBA EM

PLANEJAMENTO FINANCEIRO Ê CERTIFICAÇÕES ■ PFC, realizado no período de junho/2019 janeiro/2021,

com duração de 400 horas, tendo cumprido todas as exigências do regulamento de cursos desta instituição, a fim

de que possa usufruir dos direitos previstos na legislação vigente.

São Pauto, 01 de março de 2021

●●t-'
37 "O 2.. ●

-8 ^/t

●ç =1
cTHIAGO RODRIGUES PÈGAS

Reitor

OSCAR BARACHO STRAUSS

Secretário Geral
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( CENTRO UNIVERSITÁRIO UN^tíTA
CREDENCIADO de acofdocom a Portarjado MEC n®4, de 10/01/2017. publicada no DO U em ll/Oli^OI?

CETTAA Educacional Ltda CNPJ: 06 123 247/0003-43

Curso de Pós-graduação LATO SENSU: MBA EM PWNEJAMENTO FINANCEIRO E CERTIFICAÇÕES - PFC
AORIANE CARVAWO DE ALENCAR - RG M-5.075-432 SSP/MG

\ nru.PROFESSORESNOTA I CHI I FR(Q. f STATUSCMSCIPUNASrauoDO
- ' ■

ESWALESKA JARDIM10,0 12 lOOX AANÃUSE OE MERCADO E EMPREGA8IUDADE2021

FELIPE MAHLcR ES10,0 10 100*ATIVIDADE OE AGENTE AUTÔNOMO E CONSULTOR DE INVESTIMENTOS A2021

SERNARCONUNU DR100* A10,0 6CRIMESCONTRAO SISTEMA FINANCEIRO2021

DRCARLOS AIAERTO OECOTEIU6 100* A10.0ECONOMIA VOLTAOA A FINANÇAS20191

CARLOS ALBERTO OECOTElll OR10,0 12 100* AESTRUTURA 00 SISTEMA FINANCEIRO NACIONAL2019

BERNARDO NUNES OR10.0 16 lOO* AFINANÇAS COMPORTAMENTAIS2021

RA.'AaSlARfrTA ME10.0 11 lOOX AFINANOAMENTOS E EMPRÉSTIMOS NO 8RASIL2021

ESMARCUS STArFEN10.0 24 100* AFLNDOS DE INVESTIMENTOS2021

DRASSAF NETTO10,0 13 100* AGEStAO OE CARTEIRAS E RISCOS2021

ATUADíCONTl ES10,0 12 100* AGESTÃO OE RISCOS 6 SEGUROS2021

ALEXANDRE WOLWAa ESHEOGE E ALAVANCAGEM ■ ESTRATÍGIAS COM DERIVATIVOS 10.0 24 100* A2021

ALEXANDRE WCXWACZ ES10,0 11 100* AINSTRUMENTOS DE INVESTIMENTOS NO E>TTERlOR2021

RAFAEL QURmA ME10.0 12 100* AINVESTIMENTOS EM IMOvEIS2021

EDGAR SOMES OE ABREU MEMATEM&TICA FiNANaiRA PARA INVESTIMENTOS 10,0 24 100* A2019

MATEMAtICA FINANCEIRA PARA OPERAÇÕES OE CRÉDITO
DIESOOIAS ES10,0 18 100* A2021

DRASSAF NETTO10,0 14 100* AO IMPACTO DA TECNOLOGIA NO MERCAOO FINANCEIRO2021

OiESO DIAS ES10.0 12 100* APLANEJAMENTOOE APOSENTADORIA2021

ORCARLOS NEnO10.0 10 100*PLANEJAMENTO E PROJEÇAO DE CARREIRA A2021

ESDIESODIAS10,0 14 100* APLANEJAMENTO FINANCEIRO £ ORÇAMENTO PESSOAL2021

ESNATHALIA FUlIWARA10,0 15 100* A2021 PLANEJAMENTO FISCAL

RICARDO MADRCNA ME10.0 18 100* APLANEJAMENTOSUaSSORlO2021

RICARDO MADRONA ME10.0 18 100* APREVIDÊNCIA PRIVADA2021

ALEXANDRE WOIWACZ ES9.0 30 100* A2021 PRODUTOS OE RENDA FIXA NO BRASIL

ts10,0 24 100* ALEXANDRE WOLWAG2APRODUTOS OE RENDA VARlAVtL NO ULASIL2021
3ts ,A .i*

» rr Q. “
ESALEXANDRE WCXWACZ10.0 18 100* ARISCOS OE INVESTIMENTOS2019

o.
ASSAF NETTO DRVALUATION OE ATIVOS DE RENOA FIXA E VARlAvEL 10,0 16 100* A2021

CARGA KI^RIA TOTAL: 400H 1

Observações:

Carga Horária Total: 400H

Frequência Mínima para Aprovação: 75% (Setenta e cinco por cento)
Média Mínima para Aprovação: 6,0 (seis)

Legenda Nota: A: Aprovado Titulações: £5: Especialista/ ME: Mestre/ DR; Doutor.

CVililirndii Kgislindri soli o n" 199. <la paióna 199, uo

,Sã<) I*siuif>, 01 rle ni;u\o <lu 2021

' 'a-i

L
lavm P-21. OSCAR BARACHO STRAUSS

Secretário Geral

AMinêdo 4gft*nÉnt*
pwTííAOO
Roakxcs
PEGAS;

CM 0VOS^^
21 Itdl -03C0

Para verificar o Jocumcnio acesse o site unitna.edu br e digite o código: 77n.lf7l-a0f5-42Ae-8f2a»b3f)5dn^9ccb4

CURSO REGULAMENTADO PELA RESOLUÇÃO CNC/CES nSl DE 06/04/2018 - D.O.U. 9/04/2018.

Mf OSCAR 6ARACHO
STRAUSSSSUTMSe?
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MMX-Ol-OO



PREFEITURA MUNICIPAL DE BACA6AL ● MA

Proc. n»: /lolU	
Rubrica;

The University of Leeds

DEGREE OF DOCTOR OF PHILOSOPHY

It is hereby ceitified that

Nilson Tadeu Ramos Nunes

was admitted to the degree of Doctor of Philosophy

in this University

on the fourth day of March 1996

~n

REGISTRAR::.OR
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Fls. nS'.	
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Rubrica:
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Reconheço a autenfcidad® do presen*e

documento axp
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UFMG Pró-Rsitoria de Pós-Graduação
e-maú: pipg@reitorid.ufmg.br FÀX: (031) - 499-4044

PREFEtTUfiA MUNICIPAL DE DACA8AL ● MA

FIs. n8:_

Proc. n»;

ftiibrica:

Matéria ns ●. CPG/UFMG/282/97

Processo nfi : 23072.030003/97-17

Interessado : NILSON TADEU RAMOS NUNES
rík.

; Reconhecimento de TítuloAssunto

DECISÃO:

A CÂMARA DE Pós-Graduação em sessão realizada

NO DIA 11.11.97, APROVOU O RECONHECIMENTO DO

TÍTULO DE DOCrrOR OF PHILOSOPHY OBTIDO POR NILSON

Tadeu Ramos Nunes na University of Leeds -

Inglaterra como equivalente ao título de

Doutor (Engenharia) pela UFMG.

Prof. -Dirceu Bartolomeu Greco

Presidente da Câmara de Pós-Graduação



Currículum Vitae

htlp://laile!).cnpq.br/3108716562879306Heliane de Guadalupe Alves

Brasileira, divorciada

Nascimento; 08/05/1954
Telefone: +55 3198651-1450/99909-2928

E-mail; heliane.guadalupetShgaadvocada.com.br/ heliane.guadalupe@hotmail.com/Juridico@brtec.org.br

Resumo das Qualificac&es

Mestre em Direito Público. Advogada, registrada na OAB/MG, sob o ns 76.595, com atuaçlo na área pública, cível e comercial. Pós-graduada em
Administração Geral, Recursos Humanos e Controle da Administração Pública. Graduada em Letras (Inglês/Portuguès). Especialista em

Compliance. Consultora organizacional nas áreas de gestão administrativa, gestão de pessoas, mapeamento e gestão de processos, elaboração.
Implantação e avaliação de projetos. Consultora jundica especializada em Direito Civil, Direito Administrativo, Terceiro Setor e Compliance.
Professora universitária e Parecerista.

Formação

Mestrado em Direito - Área de concentração: instituições sociais, Direito e Democracia, na linha de pesquisa: Esfera Pública,

legitimidade e controle. Universidade FUMEC ● Belo Horizonte/MG

Pós-graduação em Controle da Administração Pública. Universidade Gama Filho/CAD - Belo Horizonte/MG

Pós-graduação em Administração Geral e Recursos Humanos. Fundação João Pinheiro - Belo Horizonte/MG
Direito, Universidade FUMEC - Belo Horizonte/MG

letras. Universidade Católica de Minas Gerais/PUC - Belo Horizonte/MG

Políticas e Estratégias Nacionais, ADESG/MG - Belo Horizonte/MG

Especialista em Compliance pela IBS/FGV- Belo Horizonte/MG

PREFEITURA MUNICIPAL DE BACABAL ■ MA
FIs. n»:

Pfoc.

Rubrica:

ai2

Cursos/Certificados

Crimes Cibernéticos - PCMG

6®, 7® e 8® Fóruns Liberdade e Democracia, Instituto de Formação de Lideres - Belo Horizonte/MG

Sistema Integrado de Gestão de Projetos/SIG-P, Homo Sapiens - Belo Horizonte/MG

Licitação e Contratos, Herkenhoff & Prates - Belo Horizonte/MG

Técnica Legislativa, IBAM - Rio de Janeiro/RJ

Atualização em Direito Administrativo, Escola de Advocacia da OAB/MG - Belo Horizonte/MG

Atualização em Direito Constituciorial, Escola de Advocacia da OAB/MG - Belo Horizonte/MG

Substituição Tributária, AUDIFISCO - Belo Horizonte/MG

Tributos indiretos na Construção Civil, AUDIFISCO - Belo HorIzonte/MG

Atualização em ICMS, IPI e I5SQN, ACMINAS - Belo Horizonte/MG

Administração de Cargos e Salários, UFMG/IPEAD - Belo Horizonte/MG

Atualização em Português, IGETEC- Belo Horizonte/MG

Oratória Otto Mariano, AMASF - Luz/MG

Contabilidade para Não Contadores, CDL - Belo Horizonte/MG

Atualização para Professores de Comunicação e Expressão, Fundação Getúlio Vargas - Nova Friburgo/RJ

Treinamento Prático e Teórico na Metodologia Audiovisual, Centro Brasileiro de Lingüística Aplicada - Rio de Janeiro/RJ

Atualização em Estudos Literários, PUC MINAS - Belo HorIzonte/MG

Engiish as a Second Language, Modern American Institute (MAI) - Belo Horizonte/MG

First Certificate in Engiish, University of Cambridge (Local ExamInatlonsSyndicate) - Belo Horizonte/MG

Competêndas/Habilidades

● Inglèsfluente

Medalha/Condecoracão

● Medalha "SAUL ALVES MARTINS" pela Academia de Letras João Guimarães Rosa da Polícia Militar de Minas Gerais - Belo Horizonte/MG

Experiências Profissionais

Professora - Professora de Administração de Serviços, Administração Estratégica e Negociação da Faculdade IBS/FGV em Belo Horizonte/MG
Professora de pós-graduação em Compliance.

Profissional Liberal - Assessoria Jurídica consultiva e contenciosa - direito público e privado. Consultoria Organizacional nas áreas de gestão de

pessoas, gestão de processos, controle e regulação, recrutamento e seleção, capacitação e avaliação de desempenho. Atuação consultiva em

Compliance. Idealizadora e coordenadora do Grupo de Estudos - FEC Fraud, Ethics 8i Compliance com mais de 500 membros.

Instituto Brasileiro de Tecnologia, Empreendedorismo e Gestão - BR TEC - Diretora Jurídica e Compliance, nomeada em março de 2021. Atuava
como assessora jurídica desde 2018.

Exemplo Consultoria e Fiscali Soluções Tributárias-(janeiro de 2017 a setembro de 2018}-Jurídico consultivo e contencioso

Prefeitura Municipal de Belo Horizonte (outubro de 2013 a novembro de 2014}

Gerente de Políticas Sociais da Regional Pampuiha na gestão de Centros de Referência em Assistência Social - CRAS, Centro de Referência

Especializado de Assistência Social - CREAS, Centros de Apoio Comunitário - CAC, gestão de CAD Único e Programas de Transferência de Renda

(Bolsa Família). Organização e implementação de fóruns temáticos para Mulheres, Idosos, Portadores de Deficiência, Promoção da Igualdade

Racial, Criança e Adolescente, Juventude e público LGBT. Coordenação de equipes técnicas de abordagem de Pessoas em Situação de Rua e de

jovens em cumprimento de medidas socioeducativas. Coordenação regional dos programas BH Cidadania e Família Cidadã. Coordenadora do



Grlrpo de Trabalho Intersetorial de Prevenção ao uso de Álcool e Drogas. Coordenadora do Grupo Intersetorial de Políticas para População de
Rua. Coordenadora do Núcleo Intersetorial de Políticas de Prevenção à violência contra Crianças e Adolescentes. Coordenação do Grupo de
Trabalho Intersetorial de Gerenciamento de áreas de risco (GEAR).

)

Instituto de Gestão Organizacional e Tecnologia Aplicada (agosto 2001 até dezembro 2012) - Presidente

Planejamento, implantação e coordenação de todas as atividades administrativas Internas. Elaboração de projetas de lel para as diversas áreas de

atuação da administração municipal, em especial Código de Obras, Código de Posturas, Código Sanitário e Código Ambiental. Elaboração de

Planos de Cargos e Salários para os servidores da PROMINAS. Elaboração e implantação de Plano de Carreiras, Atualização dos Estatutos dos

servidores públicos das áreas de Educação, Saúde e Administração, elaboração de Manuais de Avaliação de Desempenho para Estágio probatório

e Progressão na Carreira para as Prefeituras de: Ribeirão das Neves, Martinho Campos, Janaúba, Bocaiúva, Unaí, Itabirito, Congonhas, Formiga,
Matozinhos, São Gonçalo do Rio Abaixo, IJacl.Teófilo Otonl, Córrego Fundo e SAAE de Bocaiúva, dentre outros. Elaboração e Implantação de nova

estrutura administrativa para as Prefeituras de IJacs, Martinho Campos, São Gonçalo do Rio Abaixo, Ribeirão das Neves, Teófilo Otoni, Janaúba,
Matozinhos e TRANSBETIM, dentre outras.

Coordenação e Execução de concursos públicos, compreendendo a elaboração do Edital, organização e aplicação das provas (objetivas, títulos,

pslcol^lca e condídonamento físico), correção de gabaritos, análise de recursos, apresentação de resultados parciais e finais, orientação Jurídica

para homologação de concurso público dos seguintes órgãos estaduais: SISEMA - Sistema de Meio Ambiente de Minas Gerais (2005), Corpo de
Bombeiros Militar de Minas Gerais (2006 e 200S), Instituto Mineiro de Agropecuária (2005 e 2008), Instituto de Terras de Minas Gerais (2006),
Secretaria de Estado de Defesa Social (2006 e 2008); Prefeituras Municipais de São Gonçalo do Rio Abaixo (2005), Janaúba (2007), Unaí (2007),

Matozinhos (2007), Martinho Campos (2007), Córrego Fundo (2010), Rio Manso (2011), Conceição das Pedras (2011), Juatuba (2011) e da Câmara
Municipal de Unaí (2007) e do Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Município de Unaí-UNAPREV (2007).

Execução de Processos Seletivos Simplificados para as Prefeituras Municipais de Martinho Campos, Córrego Fundo, Bocaiúva e Rio Manso.

Execução de Processo Seletivo Interno da Secretaria de Estado de Saúde - SES.

Planejamento, Implantação e gestão dos Centros Vocacionais Tecnológicos dos munidpios de Nova Lima e Vespastano, vinculados à Secretaria de

Estado de Ciência, Tecnologia e Ensino Superior (2005 e 2006).

Coordenação dos Cidos de Palestras em Gestão Pública do IGETEC nos anos de 2006,2007,2008,2009 e 2010.

Coordenação de cursos de capacitação técnica e comportamental para gestores públicos, ministrados em diversas Prefeituras Municipais.

Criação, implantação e monitoramento de Corregedoria Municipal para Prefeituras Municipais.

Capacitação de servidores públicos para atuação em Comissões de Licitação, Tomada de Contas Especiais e Comissões de Processos

Administrativos Disciplinares.

Organização do I Fórum Nacional de Voluntariado Transformador, II Fórum Nacional e I Fórum Internacional de Voluntariado Transformador, III
Fórum Nacional e II Fórum Internacional de Voluntariado Transformador, realizados em Belo Horizonte, nos anos de 2010, 2011 e 2013,

respectiva mente.

Assessoria Jurídica e organizacional para diversas entidades do Terceiro Setor: atualização dos estatutos sociais e organização Interna das

atividades fim e meio; elaboração de projetos para captação de recursos financeiros e estabelecimento de parcerias estratégicas com mercado.
Elaboração de pareceres jurídicos relativos à aplicabilidade de leis na administração pública.

Grandínetti & Guadalupe Alves Consultores Associados Uda. Qunho de 2001 a agosto de 2003) - Sócia-gerenteKS<{tnj(((t>líRJNf@l%V&{BA(A^o) A
organizacional.

FIs. r\i-. _

Proc. n»; mo-m/mAssociação Comercial de Minas

(março de 2003 a março de 2005) ● Vice-Presidente do Conselho Empresarial de Recursos Humanos.
(Junho de 2002 a fevereiro de 2003) - Diretora de Pesquisa & Desenvolvimento do Conselho Empresarial de Recursos Humanos.

<5^Rubrica:

IDORT- Instituto deOrpnízação Racional do Trabalho 0<>neíro de 2000 a maio de 2001) - Diretora Regional e Coordenadora de Novos Negócios.

Guimarães e Consultores Associados S/C Ltda. (outubro de 1997 a abril de 2001) - Sóda-gerente e Consultora nas áreas Jurídica e empresarial.

MG Assessoria Empresarial Ltda. (Janeiro de 1996 a outubro de 1997) - Advogada.

Express Comércio, Importação e Exportação Ltda. (Franquia) (fevereiro de 1995 a abril de 1997) - Sócía-gerente.

Secretaria de Administração do Município de Luz/MG (abril de 1994 a janeiro de 1996) - Secretária Municipal de Administração.

Secretaria de Assistência Social do Município de Luz/MG (Junho de 1994 a outubro de 1996) ● Secretária Municipal de Assistência Social.

ENGEVIX Engenharia S/A (Junho de 1992 a março de 1994)-Técnico em Administração de Nível Superior.

AOG Engenharia Ltda. (Janeiro de 2001 a maio de 1992) - Consultora de Novos Negócios.

MINAS CAMAC Construtora Ltda. (abril de 1989 a Julho de 1980) - Diretora Comercial.

CREDIREAL Serviços Gerais S/A (Janeiro de 1988 a Julho de 1990) - Técnico em Administração de Nível Superior.

Associação dos Municípios da MiaorregiãodoAlto do São Francisco-AMASF (dezembro de 1983 a fevereiro de 1989) - Diretora Geral.

Faculdade de RIosofia, Ciências e Letras do Alto do São Francisco (fevereiro de 1983 a dezembro de 1985) - Professora de Língua

Inglesa / Literatura Inglesa e Norte-americana.

Construtora Mendes Júnior (maio de 1979 a dezembro de 1982) - Técnica em Administração/ Recursos Humanos da Mendes Júnior Internacional.

Sociedade Mineira de Cultura- PUC/MG (março de 1976 a fevereiro de 1980) - Professora de Língua Inglesa/ Literatura Inglesa e Norte-americana
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fwdflCAO jOAO ptNklRO OWiftE/PítTE
C«n’ro Brasileiro d* Apoio Gerendai i
Pequena eMMia Empresa/
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ds Éiecutivos

Caniro de DeMTFfOlvtnento em AOnlrutroçâo
*PoulD ComBode Oeueiro Peóna*
Secietona de EtiadodoPioneíomentp
e Coordenoçdo Geral

CERTIFICAM QUE

-a:
HEUANE ALVES GÜIMARAES

-tC ;3 CONCLUIU o IX CURSO DE ESPEClALlZAÇAO EM ADMINISTRACAO, A NiVEL CE

FOS-GRAOUACAO. ministrado pelo centro de DESENVOLVIMENTO EM ADMINISTRACAO

●PAULO CAMILLO DE OLIVEIRA PENNA-. DA FUNDACAO JOAO PINHEIRO. EM BELO

HORIZONTE. NO PERÍODO DE 13 DE FEVEREIRO DE 1978 A 15 DE DEZEMBRO DE 1978,

SOB O PATROCÍNIO DO CEBRAE - CENTRO BRASILEIRO DE APOIO GERENCIAL A PEQUENA

E MÉDIA EMPRESA, ATRAVÉS DE SEU PROGRAMA NACIONAL DE TREINAMENTO DE

EXECUTIVOS - PNTE,
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area de concentracao: administração geral e recursos humanos

BELO HORIZONTE, 15 DE DEZEMBRO DE 1978

.1FUKOacAO JOAO PINHEIRO CENTRO OE DESENVOLVIMENTO EM AOMINiSTRAÇAO
●PAULO CAMILLO DE OLIVEiftA PENNA.

Wililan S. Penido Vale
Dlreloc

Anidnie OeiAvlo Cintra
Praaidenie
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Certificado
/

A Universidade Gama Fiiho, de acordo com o Regimento Geral, certifica que
I
X

Heliane de Guadalupe AlvesI

Filiação, João Alves Batista Júnior e Vilma Guadalupe Alves, naturalidade Belo Horizonte - MG,
concluiu 0 Curso de Pós-Graduação Lato Sensu em Controle da Administração Pública, com
um total de 360 horas/aula, realizado no periodo de 14 de fevereiro a 17 de dezembro de 2005, nos

termos da Resolução CES n° 01/01, de 03 de abril de 2001, do Conselho Nacionai de Educação.
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I
Campus Gonzaga da Gama Filho, 03 de abril de 2008.
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Faculdade IBSIBS
firM

CEPEX ● Centro de

Pós-graduaçáo e Extensão

CERTIFICADO
t

Certificamos que HELIANE DE GUADALUPE ALVES, participou do Curso COMPLI.ANCE
ANTICORRUPÇÃO de 04 de agosto a 16 de dezembro de 2017, com carga horária de 120 h/a.

Belo Horizonte, 20 dc dezembro de 2017.
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Mário Vieira I-opes
Diretor da Faculdade IBS

Raquel Faria Lara

Coordenadora do Departámento
Acadêmico do CEPEX
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A Universidade Gama Filho, de acordo com o Regimento Geral, certifica que
í

Heliane de Guadalupe Alvest

u

Filiação, João Alves Batista Júnior e Vilma Guadalupe Alves, naturalidade Belo Horizonte - MG,
cofKluiu 0 Curso de Pós-Graduação Lato Sensu em Controle da Administração Pública, com
um total de 360 horas/aula, realizado no periodo de 14 de fevereiro a 17 de dezembro de 2005, rtos

termos da Resolução CES n® 01/01, de 03 de abril de 2001, do Conselho Nacional de Educação.
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PREf EITURA MüNICiPAL DE BACADAL ● MA

vÇ	FIs. ns:_

Proc. ns;

Rubrica:

FUMEC/FCH
UNIVERSIDADE

CERTIDÃO

CERTIFICO, para os devidos fins, que aos 13 dias do més de
maio do ano de dois mil e quatorze, HELIANE DE GUADALUPE
ALVES, defendeu sua Dissertação de Mestrado intitulada “A

AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO PARA FINS DO ESTÁGIO
PROBATÓRIO FACE AOS PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS
DA LEGALIDADE E DA EFICIÊNCIA: ESTUDOS DE CASO DA

SERVIDORESAVALIAÇÃO DOS

MUNICIPAIS DE ITABIRA E SABARÂ, EM
DAS PREFEITURAS

MINAS GERAIS”,
obtendo o grau de Mestre em “Instituições sociais, direito e

democracia", perante a banca examinadora composta pelos
seguintes professores doutores: Maria Tereza Fonseca Dias

(orientadora), Luís Carlos Balbino Gambogi e Onofre Alves

Batista Júnior, que aprovou a candidata com média fmal de

f í> cicítA ) pontos. É o que me cumpre

certificar, pelo que eu. Profa. Maria Tereza Fonseca Dias,

Coordenadora do Programa de Mestrado em Direito da
Faculdade de Ciências Humanas, Sociais e da Saúde da
Universidade FUMEC, mandei lavrar a presente certidão,
dato e assino.

que

Belo Horizonte, 13 de maio de 2014.

- vitJiQàu

Profa. Maria Tereza Fonseca Dias

Coordenadora do Programa de Mestrado em Direito da

FCH/FUMEC

Rua Cobí«, 200 - CAjieíro

30310-190 Belo Hohzonie, MG

Tel. (31)3223-3090
Fox (31)3261-3523
www.fch.kiinec.bi



) )

K,

,y
● ● ● )V *● -í ●

vç;s'V● r*««

●Y.

BE BJMllO MSLTON GIIMPOS
i

L
II’c

B ● «
«

uA
● ●● «

:.v 'J

ÍR*
● ●«Roconhocida peles Portaria Minislerial MEC n.' 203 / 80:iV. S:»* ●

.'..V

CIIISB 01 [SIÍ6I0 Bf fBÍIICIl FDBÍNSE [ OEGJBIZICSfl lllDIClíBlll ,4.';
●At*

*T«'

t

>●

tii«● ●

ÍtV
«« #

●T.*»

CERTIFICADO DE HABILITAÇAO
»«

t

írr*
«* *

*●
««

íi
‘i*

.4f:
● «»*● ●

«● ●

.●jy
●^í
íi>.

«

() Direfor da Faculdade de Üireito Milton Catapos, o Conselho Sccional da OAB/MG
Coordenador do Curso de Estágio, nos termos da Lei Federal n® ÕS42, de 6 de dezembro de 1972 e de acordo
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Faculdade de Direito Milton Campos

Certificado Registrado sob d.“

Belo Horizonte,

2S47 8-Ano Livro

i
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Seóteíârlo j,fla Faculdade

HISTÓRICO KSCOLAR DO CURSO DE ESTÁGIO

FREQÜÈXCIA CARGA HORÁRIADISCIPLINA NOTA

DEONTOLOGIA FORENSE

ORGANIZ. JUDICIÁRIA

REOAÇÁO DE CONTRATOS

PRÁTICA FORENSE
/5,0073 75

PRÁTICA FORENSE CIVIL
93,007573
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INSTITUTO METODISTA IZABELA HBNDRIX

Mantenedora do CENTRO UNIVERSITÁRIO METODISTA IZABELA KENDRIX

^EzéíL^aacío c/e í^ós-^^zac/uaguo^aéo c:S'e/2SU
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Histórico do Curso de Pós-Graduação
tf\\

Lato Sensu

CUKSt): Direito Púbiico DURA(,ÃO; 360 horas/aula R!-:AI .l/.ADO l-M: I'cvereiro/20Ü3 ó Setembro/2l)03

Aluno: Nilda de Fátima Cardoso

TITULAÇÃOPRCJESSORDISCIPLINA CARGA

HORÁRIA
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NILDA DE FATIMA CARDOSO

Filiação, GERALDO DOS REIS CARDOSO e NILDA DOS REIS CARDOSO, naturalidade BELO

HORIZONTE/MG, concluiu o Curso de Pós-Graduação Lato Sensu em DIREITO IMOBILIÁRIO,

com um total de 420 horas, realizado no período de 17 de março de 2012 a 09 de junho de 2013,

nos termos da Resolução CES 01 de 08 de junho de 2007, do Conselho Nacional de Educação.
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Campus Gonzaga da Gama Filho. 10 de setembro de 2013.
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CEPLA - Central de Cuoos de Exfensoo e

Pós - graduoção Lato Sensu.
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UNIVERSIDADE GAMA FILHO

Central de Cursos de Extensão e Pós-Graduação "Lato Sensu" - CEPLA

REGISTRO N® 100121

NOME: NILDA DE FATIMA CARDOSO

RG: 5391379

ORG.EMISSOR: SSP/MG

Rio de Janeiro. 10 de setembro de 2013.
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UNIVERSIDADE FUMEC
/I

'JíORUTOR ÜA L^IVrRSIDADt FI MEC. no uut«1c cius atnbuivtVi c Icfxk'cm viitd a coíkIusíu Jo cuno
Si reMW/t DE TECSOUHÜi EMGESTiOCO^fEftCiAL

em <íc dfiuslü de coflfcTC o grju dc

Tecnólogo em Gesíão Comercia!
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Igor Anibal Nepomuceno Ramos
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4hmilrtro. nacura) de Vahará ● M(i. nawído em 21 de outubro dc 1*^87,

RG MG*N 709 252 SSPMCi. a gucm uutM^ C9.ic diploma para gue pt««sj uiutruir dc todas as pfmugaiivfts r

dircik>s ionccdidoi pela Lei.
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ikftpra dn ílfiiticrarlniic Pílnpprns linopar,

IIP iisp dc 5iins níribiiiçpps Irpaís c tcmlp tin písia n cpnrliisãp rniM dc jiillip dc 2D2P rip

(ucsp df Oradiiacâp fin Bilmíiiístracão

c n scsíüp jpttne df tplaçãp ilc prnii tm 29 rtf appslp ilf 2020. ípitícrc p praii dc
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I Badiíird cm Bíliníiiístr.ifiio n

ílíl)Éí'tD Híllefpit fflíilps i

bcasiicirp. naliiral da ísladp dí Blínas ficrais. nascida a 10 dc iippcnibrp dc 1593. ti6 {íK’17922439-SS’pÃB6. £

piitprpa-llie p prc.scníc Üíplpnia, a fíni dc piif ppssa f.\crcci' IpiIps ps dircílps c pimapalipas Icpais dc!c dccpimlcs.
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Lpndrína-PB, 29 dc appsíp dc 2020.
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A :iv'>iiKiluru ilii KvIluMt ílii rttojiitr, nir unsirvi üi> dipli^niik, c

mcclLiiktc ih-.iticdii vlcfnii‘Iv1r(‘inic;i rL'^UliMÜ:i vin dovuiiivntn su|i kk

numvra dr Onlvin KV1/2II2U, dki t.\. 55J>N. âv JU. 150. ini üMu dv

20.117,2020, n» <'kii1ijrik> S:i1kiict

I,í)k]kjEjriki - )'r. k‘ inÍLik>rilkii,tili> Evb ki núnicrú 3d5065 v re^Uir.iiikk
u iiiimtru 200937 iin iblj ili: U5,«S,2U20, nu r Uficiu dc Tilido» c

Dkrciirikculu» ● ÍA}nklrin,a ● l'r.

OOÜ1062438

4' 1'ikbc]iuiiiitu [1c N*ulus Uc

CUKSC) llt <;KAI)I. AC.'Ã0 K.M ADM1MS1 KAÇÃO
KcnuEVÇ.lo dt Kvcunhck:imcn(u pclu PurUiria Miníslcríijl 274 dc

03/04/2017 - publicada nu D.O.l; n' 65. seção 1. púu, 157 d>-
04/04/2017.

l'SlVEKb'Il>Al)K mÁUüKAS ÜN(JPAK

Edilkkcu c Uhiríhuidura Kducjciunal S/.A

C.SHJ: .1H.733.fk4g/OOlil-4'l

Kccrudunciada pvia Foiurla iMikklclcrial ii‘ 959 di; 14 dc -.clciikliro dc

2018 ● imlilicado uo D.O.t- n' 179. .Scç.'iu 1. púü.H üc 17 dt icliinlkrki
du2(llK.

n' 62H633 Uvru 316 lollm 15710.3 iDiplumii rcjiístrjilu
rroCirsH»» ti" 628K19, no'. Icniuk'» da l.ci 9394 dv 20/12/1996 v Ilccubi

culi

n‘9.235. dc 15/12/2017.

l.umlrina-l’lt. 29 klo asucKk dc 2020.

AÍlaik Arauju
Analisia AdmiiiicinkliMk

Porlaria(:Ki>'9lH>/202U
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